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Arxoriza o Podet Executivo Municipal a concedet beneÍícios
eventuais, às famflias atingidas por incêndios, desastres naturais
ou eventos climáticos advetsos, e dá outfâs ptovidências,

pa,anâ, ap,ovou,o p,oje,o ." i":rr;Hrjjt3 ffrIrr?:;ã:",T:JT3i"L3"il;;"1:Si#
Dierings, e, eu Gelson Coelho do Rosário, Pteíeito Municipal, sanciono a seguinte:

LEI:

Art. 1" Fica o Poder Executivo Municipal attorizado, no exercício de
sua competência administrativa e observados os critédos de conveniência e oportunidâde, a conceder
benefícios eventuais, às famílias residentes no Muaicípio que se encontÍem em situação de
r'-ulnerabilidade temporá"tia decotrente de:

I - incênclios;

II - desastres naturais;

III - er.entos ciimáúcos adversos;

I\' - outras situacôes de emergência ou calamidade púbüca
formalmente reconhecidas.

Art. 2" Os beneticios er-entuais de rlue trata esra Lei poderão, conforrrre

avaliaçào técnica e regulamentaçâo específica do Poder Executivo, serem concedidos os seguintes

benefícios:

i - auxíLio firanceiro eventual;

1I - fotnecirnento de materiars. insumos ou meios necessários à

recuperaçào ou reconstruçào de moradia;

III - outras neJidas assistenciais compatír.eis com a lcgislação wigente.

Àrt. 3" À eveflfiiâl concessão dos benefícios autorizados pot esta Lei

Íicará condicion'ada, a tegulamentâção mediâflte decteto ou outro ato notmativo adequado, pata

dispor sobre cdtérios, procedimentos, lirnites, formas de concessão, frscabzqáo, acompanhamento e

evefltual Íestituição dos benefícios eventuais autorizados.

Patágtafo único: Para viabüzar a execução das medidas ptevistas

nesta Lei, o Poder Executivo Municipal poderá instiruir fundo específico, de nzttreza contábil,

destinado ao custeio de ações emergenciais e benefícios eventuâis em situaçôes de calamidade ou
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'i,'ulrrerabilidade tempotína, observada a legislação otçamentária e financeira vigente, especialmente a
Lei de Responsabiüdade Fiscal.

AÍt. 4" Â 
^Etoiz^çáo 

pÍeüstâ nestâ Lei não gera obdgação ao podet
Executivo Municipal, tampouco confete direito subjetivo à percepção de benefícios, ficando sua
eventual implementação condicionada à disponibiJidade financeira, ao intetesse púbüco e às notmas
orÇamefltáÍias e fiscais ügentes.

Art' 5" -A.s despesas decorÍentes da aplicação desta Lei correrão à conta
de dotações orçamentâias próprias desde que pÍeüâmente existentes.

Art. 6" Esta Lei enüâ em vigoÍ na data de sua pubücação.

Sala das Sessões, aos vinte e sete dias do mês de abril do ano de dois
mi1 evinte e seis.

on

-le5*

)a

Veteadot Proponente

Leandro Pa ari Jacobs

Diretor Ad nistÍativo
Câmara de Ve eadores de

Sáo Iorge D' Oêste PR

Câmara de
9ão lilqê Iroost.-98 §aloq leç

OGsto -
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JUSTTFTCATTVA

À presente proposição tem por Íinalidade artotizzr, sem impor

obtigação, o Poder Executivo Municrpal a adotar medidas de caráter assistencial em favor de famílias

atingidas pot incêndios, desasúes naturais ou eventos climáticos advetsos, situações que confrguram

l-ulnetabilidade temporária.

Â proposição estabelece critétios técnicos e câutelas administativas,

assegurando â coÍtetâ apücação dos tecutsos públicos e o tespeito aos princípios da legalidade,

moralidade e responsabilidade fiscal.

Trata-se de norma de na,txezr ufiorizativa e programática, que não cria

despesa obrigat oriz, r,.ào fixa valotes nem impôe execução administativa, preserando a

discricionariedade do Executivo e respeitando o princípio da separação dos poderes, em consonância

com a jurisprudência dos Tribunais Superiores.

Diante do exposto, submetemos â pÍesente ptoposição à anáüse e

deübetação dos nobtes Pares, certos de sua aprovação.

Sala das Sessôes, aos vinte e sete dias do mês de abril do ano de dois

miler.inteeseis.

on Luiz Diedngs
Vereador Proponente
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DESPACHo À n sspssonr^c. Juúorce

Prezada Assessora Jurídica da Mesa Diretora, encaminhamos por meio deste o Projeto
de Lei do Legislativo Substitutivo no 01/2026 de autoria do Vereador Anderson Lüz Dierings
qrrc "AuÍoriza o Poder Executivo Municipal a conceder beneJícios eventuais, no ômbito da

potítica municipat úe assistêncía socíat, as famítias atíngidtts por incêndltos, desastres naturais

ou eventos climáticos, e ü outras providências" para vossa análise e parecer, bem como

encamiohamentos necessários as Comissões Perrnanentes desta casa legislativ4 e que após

aprovação das Comissões, Íetomem o projeto, os pareceres e seus anexos pam encaÍninhamento

ao plenário.

Atenciosamente,

Em atenção ao contido no art. 50, da Resolução n". 01/2026 que prevê o Elry1lC
Áduissibilidsde Técrica- infsmo:

a) A redação atende aos requisitos do art. 3'da Resoluçâo t'.01/2026;
b) A redaçâo atende aos reqúsitos do art 4o da Resolução n'.0712026;
c) A redação atende aos requisitos do art. 6o da Resolução n' . 0l 12026;

São Jorge D'Oeste, 28 de Abril de 2026.

ACOBS.

Fer
Adv

OAB/PRl

Ávenida Prefeito Adelarte Umiltro Debortoli, n" 753, Centro, Piso Superior, São Jorge D'Oeste, PR. E mail:
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São Jorge D'Oeste/PR, 04 de maio de 2026

PARECER PLL 0112026 - SUBSTITUTIVO

Projeto dê Lei n" 0í/2026 - SUBSTITUTIVO de autoria do Legislativo Municipal
cuja súmula dispõe: Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder benefícios
eventuais, às famílias atingidas por incêndios, desastres naturais ou eventos climáticos,
e dá outras providências.

Os membros da Comissão de Legislação, Justiça e Rêdação, reuniram-se
ordinariamente na presente data, e juntos analisaram o referido projeto de Lei.

A Comissão composta pelos Vereadores Adir Antônio Marafon, Moacir Antônio
Costa e Silva e Soeli Stermer, que reunidos sob a presidência do Vereador Adir Antônio
Marafon, juntos analisaram o Projêto de Lei no 0',112026 de Autoria do Legislativo
Ivlunicipal, sendo dado parecer favorável com a ressalva de que não haja imposição de
despesas pelo Legislativo ao Executivo.

Logo, nada havendo em contrário os Membros da comissão deram parecer
favorável, e considerando o plenário soberano que o mesmo tenha discussão em
plenário.

Sem mais este é o parecer da Comissão.

w\ ú"r,,,',
Adi nio Marafon osta e Silva Soeli Stermer

SecretáriaPresidente da Comissão ator

Avenida Prefeito Adelarte Umiltro Deboríoli, n" 753, Centro, Piso Superior, São Jorge D'Oeste, PR. E-mail:
admini s ír ac ao @c amar asj o. pr gov. br
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São Jorge D'Oeste/PR, '12 de maio de 2026

PARECER PLL 01/2026 - SUBSTITUTIVO

Projeto de Lei no 0112026 - SUBSTITUTIVO de autoria do Legistativo tt/unicipal
cuja súmula dispÕe: Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder benefícios
eventuais, às famílias atingidas por incêndios, desastres naturais ou eventos climáticos
adversos, e dá outras providências.

Os membros da Comissão de Finanças e Orçamentos, reuniram-se
ordinariamente, na presente data, e juntos analisaram o presente Projeto de Lei.

A Comissão composta pelos Vereadores Moacir Antônio Costa e Silva, Anderson
Dierings e Claudinei Cordeiro, gue reunidos sob a presidência do Vereador Moacir
Antônio Costa e Silva, juntos analisaram o Projeto de Lei no 01/2026 - SUBSTITUTIVO
de Autoria do Legislativo Municipal, nada havendo em contráno os membros da
comissáo deram parecer favorável, e considerando o plenário soberano que o mesmo
tenha discussão em plenário.

Sem mais este e o parecer da Comissão.

oa VA

residente da Comissão Relator

Ávenida Prefeito Adelarte (Jmiltro Debortoli, n,753, centro, piso superior, são Jorge D,oeste, pR. E_mail:
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PARECER PLL 0112026 - SUBSTITUTIVO

Projeto de Lei no 0í/2026 - SUBSTITUTIVO de autoria do Legislativo Municipal
cuja súmula dispóe: Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder benefícios
eventuais, às famílias atingidas por incêndios, desastres naturais ou eventos climáticos
adversos, e dá outras providências.

Os membros da Comissão de Educação, Saúde e Assistência Social,
reuniram-se, ordinariamente, na presente data, e juntos analisaram o Projeto de Lei.

A Comissão composta pelos Vereadores Anderson Dierings, Valdir Martendal e
Santolino Ferreira, que reunidos sob a presidência do Vereador Anderson Dierings, e
constatada a ausência do vereador Santolino Ferreira,assim, juntos analisaram o
Projeto de Lei no 0112026 - SUBSTITUTIVO de Autoria do Legislativo Municipal e
nada havendo em contrário os membros da comissão deram parecer favorável e
considerando o plenário soberano que o mesmo tenha discussão em plenário.

Sem mais este é o parecer da Comissão.

n erson

Presidente da Comissão

- Valdir Mertêndal

Relator

entolino Ferreira

Membro

/'7'-

Avenida Prefeito Adelarte Umiltro Debortoli, n'753, Centro, Piso Superioti São Jorge D'Oeste, PR. E-mail:
admini s trac a o @c amar asj o. pr gov. br

São Jorge D'Oeste/PR, 12 de maio de 2026.



§À010nü 0'0E§rt

,
CÂMARA MUNICIPAL DE sÃO JORGE D,OESTE

Poder Legislativo Municipal
*Fé, Trabalho e Progresso" - 15'Legislatura 202512028

ÂtlÁr rcu rr'rrrínrn 
^Iu !:I@! J IJ,I§r:Ur\,Jr

PROJETO DE LEI NO 0112026 - SUBSTITUTIVO

AUTORIA DO LEGISLATIVO MUNICIPAL

ASSUNTO

Ânálise do Proieto de Lei do Legislativ o r" 07 /2026 - Substitutivo, com
a seguinte súmula:

"Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder beneficios
eventuais, às farníüas atingidas por incêndios desastres naturais ou
eventos cümáticos adversog, e dá outfas pfoyidências.r'

RELATÓRIO

Ttatz-se de recomendação expedida pela ÂssessodaJurídica da Câmara de
Vereadores de São Jorge D'Oeste/PR, com a fural-idade de orientar os vereadores quanto à análise
do Ptojeto de Lei do Legislawo n" 01/2026 - Substitutivo.

O presente instrumento destina_se à anfise da constitucionalidade, da
tegularidade formal e da ramitação do refetido projeto de lei, bem como da adequada instruçào
documental que o acompanha.

Ttata-se de proposição que visa autorizar o poder Executivo a conceder
benefícios eventuai.s às famílias que se encôÍltÍem em situação de 'i.'ulnerabilidade socia-1 decorrente
de incêndios, desastres nâtuÍâis, eventos climáticos adversos ou outÍas situações de emergência.

Tem-se, poftanto, que o refeddo ptojeto de Lei fon pÍotocolado na
câmara Municipal em data de 22/04/2026, e teal:zad.a a reitara na sessão do üa 27 /04/2026,
despacho encaminhando às Comissões em28/04/2026. Recepcionado pela ÂssessoriaJuríd.ica no
õta 29 / 04 / 2026 .

É o sucinto relatódo.

DA
CONSTITUCIONAIIDADE

COMPETÊNCIA DE INICIATTVA E

O presente Projeto de Lei tem por objetir.o conceder benefícios evenruais

a setem concedidos em situação especíÍica de incêndios, desasües naturais ou eventos
âmbito do Município de São Jotge D'Oeste/PR.

Página 1 de 4
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A lflC1aüYâ

Veteador Ânderson Luiz Dierings,
do relerido projeto foi do Legislauvo Municipal na pessoa do
o qual é comperente pâra propor o referido projeto de Lei,

conforme previsto na constituição Federal, bem como na Lei organica e no Regimento Interno.

Constitúção Federal
Art. 30. Compere aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;

Regimento Intemo
ÁÍt. 38. São atribuições do Plenádo:
I - elabofaÍ, com a paticipação do poder Executivo, as leis municipais;

Sob o aspecto da legitirnidade para a propositura do presente ptojeto de
lei vislumbra-se, que o Poder Legislativo detém a prerogativa de iniciar o pÍocesso legrslativo,
sendo assim, o autor da matéria é competente no presente caso.

PoÍtânto, conforme constâ nos dispositivos normativos acima, nào se

veriÍica nenhum ücio de imciativa na propositurâ do Projeto de Lei, uma vez que todas as

competências fotam respeitadas.

No que diz tespeito a Constitucionúdade da matétia objeto do projeto de
Lei em análise, entendemos que é constirucional, estando previ.sto na Constirurção Federal e demais
normas aplicáveis â competênciâ do Podet Legislativo para propor 

^ 
màtêti^, estando revesddo da

legüdade e constitucionaüdade.

DO MERITO

Quanto ao mérito tratado no Projeto de Lei do Legislauvo no 07/2026 -
Substitutivo, verifica-se por sua ptópria justificadva que o mesmo esá revestido da legaiidade, haia
vista que tem poÍ objetivo autodzat o Executivo, no âmbito de suas competências, conceder
benefícios eventuais às famflias que tenham suas residências atingidas por incêndios, desasttes
naturais ou eventos cLimáticos advetsos, mediante a reguiamentação pelo Poder Executivo
Municipal e a Secretada Municipal de Àssistência Social.

Desta forma, demonstra-se cabível a presente proposição.

DO REGIME DE TRÀMITAÇÃO

A tramitação da presente proposição devetá seguir o dto oÍdinário, umâ

vez que não foi determinada sua tramitação em regime de urgêncà flos termos no art. 118 e

seguintes do Regimento Iaterno.
Àssim, deverá ser observada a üamitação do dto ordinário

Pâgina 2 de 4
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DAS COM SOES COMPETENTES

Desta feita, conforme acima exposto, o pÍesente projeto de Lei, em
obediência zo contido no Regimento InteÍÍro, antes de set submetido a votação deverá passar pelas
comissões comperentes paÍà pzreceÍ, devendo manifestarem-se as segúntes comissões:

1 - Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final. (Competência: Art.
57 do Regimento Intemo);

2 - Comissão de Finanças e Otçamenro (Competência: Ârt. 58 do
Regimento Interno).

3 - Comissão de Obras e Serviços Públicos, Âgtorndústtia, Comércio e

Turismo (Competência: Ârt. 59 do Regimento Interno).
4 - Comissão de Educação, Saúde e Assistência Social (Competência: AÍt

60 do Reg.imento Interno).

Àssim, cabe as comissões acima nominadas, ânalisaÍ o métito da maténa
correspondente às suas attibuições, conforme previsto no Regimento Interno.

DA DELIBERAçÃO E VOTÀçÃO

Âpós concluídos os pâÍeceres necessários e desde que favoráveis, nos

termos do 
^fi. 

744 ó,o Regimento Interno desta casà à màtétià contida no Projeto de Lei do

Legislativo rf 07/2026 - Sr:bstitutivo deverá ter duas discussões (dois tumos de votação)

Quanto a aptovação deste Projeto de Lei, de acotdo com o ptevisto no

^rttgo 
757 do Regimento Intetno, o mesmo dependerá de voto favorável da maioda de votos,

pÍesentes â mâioÍiâ de seus membÍos.

Art. 15?. Às deliberações da Câmara, salvo disposigão em contário, serào sempÍe
tomadas por maioria de votos, presentes a maioria de seua rnembros.

Quanto ao voto da Presidente, a mesma poderá manifestar de acotdo com

o inciso III, do artigo 33 do Regimento Interno.

Âtt. 33. O Presidente da Câmara poderá votar nos eeguintes caeos:
I - na eleição da Mesa;
II - quando a matéria exigir, paÍa sua aprovação, voto favorável de dois terçoe ou
da maioria absoluta dos membros da Câmara;
III - nos casos de empare.

No que concerne ao quesito méÍito e conveniência e aptovação

do projeto, deverá se pronunciat o soberano Plenário, pois, flão comPete à assessoria

adentÍâr nestâs questões, câbendo ao mesmo somente a análise formal e constitucional.

P a3de4
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São Jorge D'Oeste/PR, 15 de maio de 2O26.

PARECER PLL 0112026 - SUBSTITUTIVO

Projeto dê Lei no 0112026 - Substitutivo de autoria do Legislativo Municipal
cuja súmula dispôe: Autoriza o Poder Executrvo Municrpal a conceder benefícios
eventuais, às famílias atingidas por incêndios, desastres naturais ou eventos climáticos
adversos, e dá outras providências.

Os membros da Comissão de ôbras, Serviços Públicos, Agroindústria,
Comércio e Turismo, reuniram-se, ordinariamentê, na presênte data, e juntos
analisaram o Projeto de Lei.

A Comissão composta pelos Vereadores Valdir Antônio Martendal, Adir Antônio
lvlaraÍon e Sidnei Bonetti reuniu-se sob a presidência do Vereador Valdir Antônio
Martendal, sendo registrada a ausência do Vereador Sidnei Bonetti.

Na ocasião, os membros presentês analisaram o Projeto de Lei no 0'112026 -
Substitutivo, de autoria do Legislativo Municipal, e, não havendo óbices à sua
tramitaÇáo, emitiram parecer favorável, considerando, ainda, a soberania do Plenário
para discussão e deliberação da matéria em sessão plenária.

Sem mais este é o parecer da Comissão.

Vdu ruo;o-dol
Valdir A. Martendal

Presidente da Comissão

Marafon

Relator

Avenida Prefeito Adelarte (Jmiltto Debortoli, n" 753, Centro, Piso Superioti São Jorge D'Oeste' PR' E-mail:
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DESPACHO DÀÂSS

O Projeto de Lei n" 01/2026 de autoria do Legislativo Municipal, tramitou

tegularmente no âmbito desta Casa Legislativa, tendo sido submetido à apreciaçào das Comissões

Permanentes competentes! que procedetam à análise d.a matêria e emiti-tam pffeceres favotáveis à

sua aprovação.

Observa se, porranto, que foram cumpridas âs etâpas regimentais

pertinentes no que se refere à análise técnica e temática da proposição.

Àssim, nào se veriÍicando impedimentos jutídicos ao prosseguimento da

tamitação, esta Às sessoria Jurídica manifesta-se no sentido de que o projeto se enconúa âpto pâÍa

apreciaçào e deliberação pelo Plenário, ressalvado melhor entendimento.

Por ocasião da votaçào, der.erá ser obsen ado o quórum de deliberaçào e

aproyaçào previsto no Regimento Intetno, conforme a r,àÍ:ueza da matéria.

Encaminhe-se à Secretaria Legislativa para âs pÍovidênciâs cabíveis.

São Jorge D'Oeste/PR, aos 15 dias do mês de rr,ato de 2026,

*^159N MUBI r ER
oAB/PR36.172

FERNANDA C ONEZE
o 76
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rneMÍracÃo Do pRoJETo DE LEI N'01/2026
de Autoria do Le slativo Municipal

Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder beneficios
eventuais, no âmbito da política municipal de assistênçia social, às

famílias atingidas por incêndios, desastres naturais ou eventos
climáticos, e dá outras providências.

Recebimento: O51O212026 - Servidor Leandro

Votação Quórum: ( ) Simples ( ) Absoluto ( ) Dois Terços

Leitura do Projeto &1 t @nua- Ata da sessão n" t2026
.|

Despacho encamiúando para as comissões/ass. Jurídica: i'' r / [ J2026

Encamiúado para a Comissão:

necebiaot} I QÀ.p026 - Presidente da Comissão: AdiÍ Antônio Marafon

Devolvido 
"o- 
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Poder Legislativo MuniciPal
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Ofícío n" 76/2026

Sào Jorgc D'C)este/l'R, 07 dc abril cle 202(r

Aos membtos do Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS

Àssunto: Projero cle Lei do Legislativo n' 0L /2026

Prezados Senhores;

Cumprimentando-o cor<üalmente, na conclição de autor clo Projeto de I-ei clo

Lcgislativo na 01/2026 cuja súmula dtspõe ,Autotiza o Podet Executivo Munícipal a

conceder benefrcios eventuais, às famílias atirlgidas pot incêndios, desasttes natuÍais

ou eventos climáticos advercos, e dá outtas providências.", venho por meio desre

submeter a nor-a minuta dâ proposicào para vossa análise técnica.

Sem mais para o momento, renovamos votos de estima e consideração.

,\tenciosamcntc;

son u1s

AutoÍ do Projeto

--§
s

Cf\ \IÇ
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Avenida Prefeito Adelarte IJmiltro Debortoli, n" 753, CenÍro, Piso Superior Stio Jorge D'Oeste, PR. E-mail:
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PRoJETO DE LEI DO mcrSr-ATtYO07/2026

Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder beneficios
eventuais, às famílias âtingidâs poÍ incêndios, desastres natutais
ou eveÍttos climáticos edvefsoô, e dá ouuas providências.

À Câmata Municipal de Vereadores de São Jorge D'Oeste, Estado do
Pataná, aprovou, o Pro)eto de I-ei do kgislativo no 07/2026, de autoria do Vereadot Àndenon Luiz
Dietings, e, eu Gelson Coelho do Rosário, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte:

T EI:

Âtt. 1" Fica o Poder Executivo Municípal autorizado, no exercício de

suâ comPetênciâ administativa e observados os ctitérios de conveniência e opom:nidade, a conceder

beneficios eventuais, às famflias resideotes no Município que se enconúem em situação de

l,uherabüdade temporária decottente de: 
/

I - incêndios;

II - desastes flatüais;
III - eventos climáticos adversos;

IV - outas situações de emergencia ou calamidade pública
fotmaLmente teconhecidas.

atattaçãotécnicae,.*,u-..,rlo'",::.:;TTt::'."ffi::;r:::::§:"::ffff :?::ffi::
benefÍcios:

I - auxílio financeko evenruâL

1I - fomecimento de materiais, insumos ou meios necessátios à
recupetação ou reconsüução de moradia;

III - outras medidas assistenciais compadveis com a legislação ügente.

ncarácondioon"a^,.,.ffi ;1;l;".ffi :::?:::f :"".'"1'J'j;'::ãTffi 
t"T"ffi 

.'i,'"rt;
dispot sobte critérios, ptocedimentos, limites, formas de concessão, fisc tzzçào, acompanhamento e

eventual testitui.ção dos benefícios eventuais autorizados.
Patágrafo único: Para víabtlizx a execução das medidas preüstas

nesta Lei, o Podet Executivo Municipal poderá instituir fundo específrco, d,e natrtezz contábi!
destinado ao custeio de ações emetgenciais e beneÍcios eventuâis em situações de calamidade ou
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Poder Legislativo MuniciPal

"Fé, Trabalho e Progresso" - 15'Legislatura 202512028

PROJETO DE LEI DO LEGISLATIYO 01/2026

Autoriza o Podet Executivo Municipal a conceder benefícios

eventuais, no âmbito da política municipal de assistência social,

às famílias atingidas por incêndios, desasttes naturais ou eventos

cümáticos adversos, e dá outras ptoúdências.

paraná, ap,ovou, o p,oje,o..i.::lr;T;Iij'3 fiX"?:;J:'":;,:i!Ji,'3,11r3'ih::f i#
Dierings, e, eu Gelson Coelho do Rosário, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte:

LEI:

Art. 1' Fica o Poder Executivo Municipal 
^DÍotizàdo, 

no exetcício de

sua competência administtativa e observados os critérios de conveniência e opoftunidade, a conceder

benefícios evertuais, no âmbito da Polítjca Municipal de Àssistência Soctal, às fâmíliâs residentes no

Município que se encontrem em situação de vulnerabiüdade temporária decoÍÍente de:

I - incêndios;

II - desastÍes natutais;

III - eventos climáticos advetsos;

IV - outtas situações de emergência ou calamidade pública

formalmente reconhecidas.

Art. 2" Os beneficios eventuais de que tratâ estâ Lei poderão, conforme

avdtaçào técnica e tegulamentação especíÍica do Podet Executivo, compreendeÍ, entÍe ouúos:

I - auúio flnanceiro evefltuâ.1;

II - fomecimento de materiais, insumos ou meios necessários à

tecupemção ou reconstrução de moradia;

III - apoio habitacional tempotário, indusive pot meio de aluguel

social;

N'- outras medidas assistenciais compatíveis com a legislação vigente.

AÍt. 3'Â eventuâl concessão dos beneÍicios autotizados pot esta Lei

ficatá condicionada, cumulativamente:

Rua Concórdía, 428 - Cento - CEP 85575-000 - São Jorge D'Oeste - Paraná - E mail:
a dmini s tl ac ao @c amar o sj o. p r. gov. b r
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I - à existência de dotação otçamentária especíÍlca e suhciente;

II - à observância da Lei Fedetal n" 8.742, de 7 de dezembro de 1993

(I-ei Otgânica da Àssistência Social - LOÂS), e demais normas aplicár.eis à política de assistência

social;

III - à instauração de ptocedimento admirristtativo ptóptio, com
avdizçào técnica e social que compÍove a situação de r.ulrrerabüdade temporária;

IV - à apresentação de laudo técmco emitido pela Defesa Civil ou

ótgão municipal competente, que âteste a ocorrência do evento danoso, a extensão dos prejúzos e o

nexo causal com a situação de emergência ou calamidade;

V - à tegulamentaçào pot ato do Poder Executrvo Municipal.

Art. 5" Os intetessados em teceber os benefícios implantados pot esta

Lei deverào apresentar também as seguintes condições:

I - renda familiar de âté 3 (trê, salátios mínimos mensaís;

II - residir no município, há pelo menos 3 (ttês) anos, a ser comptovado
pot meio de histórico escolat dos que compõe o grupo famüat, cofltÍato de locação, histótico de

consumo de água e energia, ou declaraçôes.

III - sejam proprietários de imóvel urbano e/ou rual ptóprio, ou ainda

possuidores legítimos ou titr:lates de domínio útil a qualquer útr.rIo, devendo, em qualquet hipótese,

âpresefltaÍ a tespectiva matÍícula do imóve1 devi.damente awalizada ou justo títr.rlo que comprove â

posse ou o domínio.
IV - não tenham recebido benefício da mesma natuteza.

I - tivet sido provocado dolosamente pelo beneficiário ou por terceiro

a seu mando;

técnico, boletim d. o.o.,ê.,.i, 
Iio:m*1n:*:,rufu__" 

_: _::.":::_"
de segurança, conforme apvaçào administrativa.

Parâgrafo único. A constatação superveÍriente de qualquer das

hipóteses pteüstas neste artigo implicará a revogação do benefício, sem prejuízo da apuração de

responsabiüdade civil, admimstrativa ou penal

Rua Concórdia, 428 - Cenno - CEP 85575-000 - São Jorge D'Oeste - Pararui - E-mail:
admini s tr ac ao @c amar asj o. pr. gov. b r
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quando o .incêndio ou evento #;.u": 
on' vedada a concessão dos beneficios de que tÍâ., estâ Lei
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Executivo Municipal, ,,-0."*':1,â:H'.1',:tiffi::'i'r:l::"|;;:T.-;1:}.T::?.::#ff;
eventual implementação condicionada à disponibiüdade financeka, ao interesse público e às normas

orçamentárias e Íiscais ügenres.

mediantedecretoou""*",f;"t;,"0:;i::ffi:,,;ly#x'.ff'i:*",*fr:13.*?#],
lirni.tes, formas de concessào, ftscalizaçào, acompânhamento e eventual restituição dos benefícios

eventuais autoúados.
Patágrafo único: Para ti,abrlizal a execução das medidas prevístas

nesta Lei, o Poder Executivo Municipal poderá instituit fundo específico, de nzfitez^ contábil,

destinado ao custeio de ações emetgenciais e benefícios eventuais em situações de calamidade ou

r.,ulnerabiüdade temporária, obsen ada a legisla,ção orçamentáita e hnanceira viçnte, especialmente a

Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 9" Às despesas decotrentes da aplicação desta Lei corterâo à cofltâ
de dotações orçamentárias ptóptias desde que previameflte existentes.

Art. 10" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

dois mil e l-inte e seis.

so11 1J12 ---§
Vereador Ptoponente

Lgandro
Câmara de VcreadolesDiretor A YMê-rn

Câmara de ereadores de
Sáo Jorge D'Oêste pR

!:ç"'*

\--__:_

liariJacobs
rnistrativo

Rua Concórdia, 428 - Centro - CEP 85575-000 - São Jorge D'Oeste - Paraná' E-mail:
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Sala das Sessões, aos vinte e três dias do mês de feveteiro do ano de

os toa-Í aaa6.
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JUSTIFICÀTIVÀ

*^,-2aefso1l 't117.

Vereador Proponente

Rua Concórdia, 428 - Centro - CEP 85575-000 - São Jorge D'Oeste * Paraná ' E mail:
adminís tr ac ao@c amar asj o. pr gov. b r

A presente proposição tem por finaüdade 
^ütoÍiz^t, 

sem impor

obrigação, o Poder Executivo Municipal a adotâÍ medidâs de caráter assistencial em favor de famílias

atingidas por incêndios, desastres natutais ou eventos climáticos adversos, situaçôes que configuram

r.,ulnerabilidade temporfu ia.

A ptoposição estabelece cdtédos técnicos e cautelas administrativas,

exigindo laudo da Defesa Civil e vedando expressâmeflte a concessão de benefícios nos casos de

incêndio ptovocado ou de origem criminosa, assegutando a correta aphczçào dos recursos públicos e

o respei.to aos princípios da legalidade, moralidade e responsabüdade Íiscal.

Trata-se de norma de n frJÍez atsÍorizauva e ptogtamádca, que nào

cria despesa obrigatóda, oão fxa valores nem impõe execuçào administrativa, preservando a

discriciona.tiedade do Executivo e tespeitando o princípio da sepamção dos poderes, em consonância

com a juisptudêncra dos Tribunais Superiores.

Diante do exposto, submetemos â pÍesente proposição à análise e

deüberação dos nobres Pates, certos de sua aprovação.

Sala das Sessões, aos vinte e três dias do mês de fevereiro do ano de
dois mil e vinte e seis.
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DESPACHO DA ASSESSORIA JURÍDICÂ

AssuÍrto: Ptojeto de Lei do Legislativo n" 07 /2026

Trata-se de minuta de Ptoieto de Lei do Legislativo n" 07 /2026, elzboada

poÍ estâ Âssessoria Jurídica, a pedido de Veteador, encaminhada para fins de análise quanto à

regularidade formal e aos Lrârnires regrmentais iniciais.

Ptocedida a vettftcaçáo preliminat, não se constata óbice iutídico ou

regimental quanto à inicirtiva, fotma e técnica legisladva, tazáo pela qual o Projeto eÍrconúâ-se

apto ao regular pÍosseguimento do processo legislativo.

Diante do exposto, opina-se pela tegular tamitzção do Projeto de Lei do

Ldslativo rf 07 /2026, com o seu encaminhamento pata leitura no expediente da próxima sessão,

Ílos teÍmos do Regimento Interno.

É o despacho.

São Jotge D'Oe /PR, aos 06 dias do de 2026.

Li
ON E

oAB/PR36.772
agliariJacobs
dmrnistrativo

Câ ma ra e Vereadores de
Sâo Jorg e D'Oêste PR FERN MARONEZE

§Ná

R

Leandro
Diretor

o 7/PR

P 7 1

Rua Concórdia, 428 - Centro - cEP 85575-000 'são Jorge D'Oeste - Parafvi - E-mail:

admini st ac ao @c amar asi o'pr gov' b r

Âo Diretor Adminisrativo
Sr. Leandto Pagliari Jacobs

de
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MTNISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Gabinete da Procuradoria.Geral

RECOMENDAÇÃO nOn{trutsrnnTlvA No 03/2025- GpG/MpC-pR

O M]NISTÉRIO PÚBUCO DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ,

pelo seu Procurador-Geral, no exercício das atribuiçôes consignadas nos art.

127, 129, incisos ll, Vl e lX, e 130 da Constituiçâo da República, nos art. 149,

inciso I, e í50, inciso I da Lei Complementar estadual n' 113/2005, Lei Orgânica

do Tribunal de Contas, no art. 70, inciso ldo seu Regimento lnterno, bem assim

no art. 15 da Resolução no A212011, do Conselho Superior do Ministério Público

de Contas, e artigos 21 e seguintes da lnstrução de Serviço no 7112O21 , alterada

pela lnstrução de Serviço no 7 512024;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de '1988, em seu art.

23, incisos ll, lll, Vl e Vlll, estabelecê compêtência comum da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para cuidar da saúde, proteger o

meio ambiente, preservar construçõês, proteger a defesa civil e prestar

assistência às populações atingidas por calamidades públicas;

CONSIDERANDO o disposto no arl. 225 da Constituiçâo Federal,

que assegura a todos o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado,

impondo ao Poder Público o dever de defendê-lo e preservá{o, inclusive

mediante políticas de prevenção e mitigaçâo de riscos de desastres;

CONSIDERANDO os princípios da legalidade, eficiência,

moralidade, publicidade, planejamento e economicidade (art- 37, caput, da CFl88),

bem como o dever de controle e transparência da gestão pública (art. 70 da CF/BB),

que devem orientar a utilização de recursos destinados à proteção e deÍesa

civil;

CONSIDERANDO o aumento da frequência e intensidade de

eventos climáticos êxtremos, decorrentes das mudanças climáticas globais, tais

como enxurradas, enchentes, deslizâmentos, estiagens prolongadas, vendavais

e outros desastres, que vêm provocando graves danos humanos, sociais,

ambientais e econômicos;

1
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polÍtica climática nacional;

CONSIDERANDO a Lei no 14.9O412024a, que institui diretrizes para

elaboreção de planos de adaptação à mudança do clima, define governança

climática e estabelece instrumentos financêiros e administrativos para promoção

da resiliência climática no âmbito local;

CONSIDERANDO o reconhecimento, pelo Supremo Tribunal

Federal (STF), no julgamento das ADPFs no 7085, 7 436 e 7607, do dever

êm proieções de clima, â identificaçào e análise da vulneÍabilidade à esses possíveis impactos e a definição de
ações e diretrizes que promovam a adaptação voltadas para cada setot.

4 Lei no 14,904 dê 27 de iunho dê 2024. A referida Lei ostabêlece diretrizes para a êlaboração de planos de
adapt/ação às mudanças climáticas, com o objetivo de reduzir a wlnerabilidade e a exposiçao a riscos dos
sistêmas ambiental, social, econômico e de inÍtaestrutura diante dos impactos climáticos advêrcos.
A norma, publicada no Diário Oficial dâ Unlão em 2810612024, atualiza ê complêmênta â PolÍtica Nacional sobre
Mudânça do Climâ (Lei no 12.18712009), deÍinindo princípios como gêstão ê redução do risco climático,
integraÉo entre estratégias dê mitlgação e adaptação e criãção de instrumentos que assegurem a execução das
políticas públicâs.

Prevê que os planos de adaptação identifiquem e priorjzem medidas para enfrentamento de desastres naturais
recorrentes, promoção de resiliênciâ e sinergia com â Políticâ Nacional de Proteçâo e Defesa Civil. Dispóe ainda
que o Plano Nacional de Adaptação será formulado em aÍticulaÉo entre os entes federativos, com participação
social, e que planos estaduais, distrital e municipais podêrâo sêr financiados com recursos do Fundo Nacional
sobrê Mudânça do Clima, dêvendo ser publicados integralmenle na anternet paÍa garanlir tÍansparência. (Fonte:

Agência Senado - Da Aoência Senado I 28106/2024)

5 ADPF 708: A ADPF 708 (STF, Rel. [,4in. Luís Roberto Barroso) reconheceu que o ênfrentamento das mudanças
climáticas constitui dever constitucional positivo do Estado, afÍmando que polÍticas climáticas - indusive a
destinação de ÍecuÍsos - não se submetem a discricionariedade política, mas a um deverjuridico de proteção
amblsntal @n 225 da CF). No precedente, o STF declarou inconstitucional a omissão da União ao não
operacionalizar o Fundo Clima, vedando seu contingenciamento e reÍorçando a natureza vinculante das politicas
de mitigaçáo e adaptaÉo climática, em consonância com compÍomissos internacionais do Brasil-

6 ADPF 743: Na ADPF 743 (iulgamento mniunto com as ADPFS 746 e 857), o STF Íeconheceu que a proteção
ambiental e a prevençâo de desastres constituem políticas públicas estruturantes e transversais, reclamando
atuaçáo coordenada 9 contÍnua de todos os enles e órgãos da AdministEção. Embora tenha ãfastado a
configuraçáo de êstado de coisas inconstitucional, o Trlbunal arirmou a persistência dê insuficiências estruturais
e determinou a elaboÍação de planos govêmamentais concretos de prevenção e combate a incêndios,
recupêraÇâo de capâcidade operaclonal, transparência orçamentária e integração de sistemas dê
monitoramento. O precedente reÍorçâ a obígação constitucional de danejamento, prevençao e govêrnanç€
ambiental, sssenciâis para polÍticâs dê adaptação climática e g€stão de riscos.

7 ADPF 760: Na ADPF 760, o Supremo Tribunal Federal reconheceu que a proteção embiental ê o combate âo
desmatamento constituêm dever conslitucional quê reduz a esÍera de discÍicionariedade administrativa, impondo
ao Estado obÍigaçóes positivas de planejamento, prevenção, execução orÇamentária adequada, fortalecimento
institucional e transparência. Embora náo tenha dedarado estado de coisas inconstitucional, a Corte allrmou que
políticas ambientais omissas, insuÍicientes ou regressivas conÍlguram violação eslruturalde direitos fundamentais
(arts. 23, Vl e Yll, e 225 da CF), determinando que o Govemo Federal assuma um "compromisso significativo"
(meaningful engagement\ e elabore planos concretos para exâcução do PPCDAm, com vedação de
contingenciamento orçamentário e obrigaçâo de produção periódica de relatórios públicos. O precedente

3
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instrumentos da União voltados à disponibilização de apoio técnico e financeiro à

elaboração de planos municipais de adaptação, mapeamentos de risco, planos

de contingência e fortalecimento institucional das defesas civis;

CONSIDERANDO a existência e utilização obrigatória do Sistema

lntegrado de lnformaçôes sobre Dêsastres - S2iD, ferramenta oficial para

registro de desastres, solicitação de reconhecimento federal, validação de

inÍormaçóes e habilitação a repasses financeiros emergenciais;

CONSIDERANDO a competência constitucional e legal dos

Tribunais dê Contas no controle externo das políticas públicas, voltado à

promoção da eficiência, efetividade, legalidade e economicidade da gestão

pública (art. 70 da Constituição Fedêral e lêgislação correlata);

CONSIDERANDO a responsabilidade dos Tribunais de Contas em

participarem tempestivamente da indução, da governança e do fortalecimento de

práticas administrativas de gestão de riscos e integridade, conforme o eixo de

controle concomitante previsto no art. 59, § 1o, V, da Lei de Responsabilidade

Fiscal e atos normativos da ATRICON e do IRB:

CONSIDERANDO que a inexistência de um Fundo Municipal de

Calamidade Pública compromete a adequada organização financeira, contábil e

administrativa das ações de defesa civil, Íragiliza o planejamento e limita a

capacidade de resposta do Município diante de eventos climáticos extremos;

CONSIDERANDO que a criação desse Fundo constitui medida

essencial recomendada pela PNPDEC, pelos Tribunais de Contas, pelo IRB e

por órgãos de controle, garantindo segurança jurídica, continuidade

administrativa e eÍicácia nas operações emergenciais;

CONSIOERANDO o disposto na Lei Estadual no '18.519/2015í1, que

institui a Política Estadual de Proteçáo e Defesa Civil (PEPDEc)' especialmente o

art. 70, que estabelêce as competências dos Municípios no âmbito da proteção e

defesa civil;

11LEl 18519. 23 DE JULHO DE 20'15: lnstituiçâo da PolÍtica Esiadual de Protecão e Defesa Civil.

5
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relativas à proteção da vida, mitigação de riscos, resposta a desastres e

assistência às populaçôes atingidas.

ll. Prever, na lei de criação do Fundo, finalidades claras,

contemplando ações dê prevênção, preparação, resposta emergencial,

assistência humanitária, reconstrução de infraestrutura e recuperação

socioambiental.

lll. Definir expressamênte as fontes de receita, incluindo, no mÍnimo:

a,) dotaçôes orçamentárias próprias do Município;

ó,) transferências estaduais e Íederais,

c) emendas parlamentaÍes;

d) doações dê pessoas físicas e jurídicas;

e,l recursos de condenações e acordos judiciais;

Íl recursos oriundos de Termos de Ajustamento de Conduta;

g) recursos de Acordos de Não Persecução CÍvel e ações coletivas,

coníorme art. í5 da ResoluÇão CNJ/CNMP no 1Ol2O24;

à) trânsferências do Fundo Estaduel parâ Calamidades Públicas -
FECAP, nos termos da Lei Estadual n'21.72012023:

lV. Atribuir a gestão administrativa e financeira do Fundo ao órgâo

municipal responsável pela Proteção ê Defêsa Civil, ou à unidade congênere

existente, garantindo o cumprimento dos princípios da eficiência, continuidade,

transparência e controle. Alternativamente, quando houver a instituição formal da

Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil - COMPDEC, nos termos

do art. 70, XXVll, da Lei Estadual no 18.519/2015, esta podêrá assumir tais

competências; assegurando-se, em qualquer caso, a observância aos princípios

da eficiência, continuidade, transparência e controle.

V. Estabelecer procedimêntos de execução que garantam agilidade

e desburocratização nas aquisições e contrataçõês emergenciais, observada

integralmente a legislaçáo de licitações, responsabilidade fiscal e transparência.

7
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objetivos para acionamento dos recursos, alinhado ao planejamento plurianual e às

diretrizes da PNPDEC.

Xl, Estabelecer rotinas permanentes de monitoramento

mapeamento e atualização de áreas de risco, com integração entre deÍesa civil,

obras, meio ambientê, assistência social ê planejamento, conforme arts.20 e 80 da

Lei 12.60812012.

Xll. Assegurar a efetiva governanÇa interfederativa, mediante

articulação permanente com órgãos estaduais e federais e integração aos sistemas

e bases oficiais de monitoramênto e gestão de riscos e desastres (S2iD, Cêmadên,

MetSul e INN/ET). Deve-se observar, ainda, o uso obrigatório do Sistema

lnformatizado de Defesa Civil - SISDC/PR, conforme determina o aÍt. 70, XlX, da Lei

Estadual no 18.51 9/201 5.

Xlll. Vedação ao contingenciamento dos recursos do Fundo,

garantindo execução mínima e continuidade das açôes essenciais de prevenção e

resposta, em consonância com a jurisprudência do STF nas ADPFs 760 e 743.

XlV. lmplementar sistema de indicadores e relatórios trimestrais,

permitindo avaliação contínua das açôes, efetividade dos gastos e melhoria dos

mecanismos de prevenção e proteçáo à população vulnerável.

XVl. Adequar o Fundo Municipal aos critérios do Fundo Estadual

para Calamidades Públicas - FECAP, estruturando-o de forma compatível com os

requisitos estabelecidos pelo conselho Diretor do Fundo Estadual, conforme Lei

Estadual no 21.720t2O23, para facilitar o acesso às transferências obrigatórias

estaduais.

XVll. Prever modalidades de atendimento diferenciadas, incluindo

apoio financeiro direto às famílias em situação de vulnerabilidade social afetadas por

desastres, conforme diretrizes estabelecidas na Lei Estadual no 21 .72O12023.

XVIll, Promover capacitação específica das equipes gestoras do

Fundo em conformidade com os programas estaduais de formação em defesa civil,

fortalecendo a integração com a estrutura estadual de proteção e defesa civil.

q
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Prezada Assessora Jurídica da Mesa Diretora, encamiúamos por meio deste o Projeto
de Lei no 0112026 de autoria do Vereador Anderson Luiz Dierings q:ue "Autoriza o Poder
Executivo Municipal a conceder beneficios eventuais, no âmbito da política municipal de

assistência social, às famílias atingidas por incêndios, desastres nalurais ou eventos climáticos,
e dá outras providências. " para vossa análise e parecer, bem como encaminhamentos
necessiírios às Comissões Permanentes desta casa legislativ4 e que após aprovação das

Comissões, retomem o projeto, os pareceÍes e seus anexos paÍa encamiúamento ao plenriLrio.

Atenciosamente,

Sâo Jorge D'Oeste, 24 de Fevereiro de 2026.

LEANDRO LIARI JACOBS.
Diretor

oÀg

Recebi em:

Assinatura:

hAs

da

DESPACHO À ISSNSSONTA JURÍDICA

Avenida Prefeito Adelarte (Jmiltro Debortoli, n' 753, Cento, Piso Superio4 São Jorge D'Oeste, PR. E-mail:
admini s trac ao@c amar asj o. pr gov. br
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crnrmÃo a»MINrsrRATrvA N". 0r/2026

REA: OS'.ÍCIO N'. 48/2026 - COI,USSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, .rUSrIÇe
nnnonçÃorrxc,.
ASSUNTO: Análise de Identidade Normativa - Projeto de Lei do Legislativo n". 0112026.

CERTIFICO, pma os devidos fins de direito e em atenção à solicitação exarada pela

Comissão Permanente de Legislação, Justiça e Redação Final por meio do Oficio no. 4812026, que

realizei busca detalhada na legislação municipal vigente, constalândo a existência de leis que

versam sobre matéria idêntica à proposta pelo Projeto de Lei do Legislativo n". O112O26 de

autoria do Vereador Anderson Luiz Dierings.

Após ati'lise técnica comparativa, restou apurado que:

1. Identidade com a Lei Municipal n'. 78512017

A referida norrna dispôe sobre a concessão de beneficios sociais eventuais no âmbito do

município. Verificou-se que;

Lei Municipal n". 785nUZ Árí 11. Para atendimento de

vítimas de calmidade oública. poderá ser criado

beneíício eventaal de modo a assegurar-lhes a
sobrevivência e a reconstrução de sua autonomia, nos

termos do § 2'do art- 22 da Lei 8.742, de 1993, limitado
ao valor de 8 (oito) UFM por benefrcio. (Grrfo nosso).

rgÍ
§ 1". Eníende-se por estado d" ca!@g. o

reconhe cime nto pe lo poder público de;!!!@@rmaL

P

Avenida Prefeito Adelafie Umiltro Debortoli, n'753, Centro, Piso Superior, Stio Jorge D'Oeste, PR.

admini s tr ac ao @c amar asj o. pr g ov. b r

Eventos Geradores: O PL n". 0112026 abrange beneÍicios para casos de incêndios, desastres

naturais, eventos climáticos adversos e calamidade públic4 temas estes já inte$almente

disciplinados pela Lei no. 78512017.
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advinda de baixas oa allos temoeraturas. temoestades,

enchentes. inversão térmica, desabamentos. epidemias,

causando sérios danos à comunidade afetada, inclusive à
incolumidade ou à vida de seus integrantes. (Grifu nosso).

Natureza do Àuxílio: A previsão de auxílio financeiro e apoio habitacional via aluguel social

contida no pÍojeto em análise encontra-se igualmente resguardada e regulamentada pela citada
Lei Municipal n". 78512017 .

Lei Municipal n". 785/2017. Arí Il. Para atendimento

de vítimas de calamidade pública, poderá ser uiado
beneficio eventual de modo a assegurar-lhes a

sobrevivência e a reconstruÇão de sua autonomia, nos

termos do § 2'do art. 22 da Lei 8.742, de 1993, limitado
ao valor de 8 biíd aFM oor benefício. (Grifo nosso).

Lei Manicipal n'. 785/2017. Art 13. O auxílio
moradia. ou Aluguel Social - atenderá com valor a ser

custeado de até 01 (um) salário mínimo vigente, e será

concedido às famílias nas seguintes situações:
(Redação dada pela Leí n" 1081/2023). (Grifu nosso).

2. Identidade com a Lei Municipal n".1.12212023

A mencionada legislação trata especificamente da reconstrução ou reforma habitacional.
Observou-se que:

Insumos e Materiais: O fomecimento de materiais, insumos ou meios necessários para a

reconstrução de moradias, pretendido pelo PL no. 01/2026,já possui amparo legal e previsão de

execução conforme os termos da Lei Municipal n' . 1.122/2023.

Lei Municipal n'. 1.122/2023.ArL 1o. A presente Leitem
a finalidade de awiliar com material e mão de obra
Dara a reforma e/oa reconstracões oarciais de

unidades habiÍacionais rcsidenciah. objetivando dar

Avenida Prefeito Adelarte Umiltro Debortoli, n'753, Centro, Piso Superior, São Jorge D'Oeste, PR.
admini s tr ac ao @c amar asj o. px gou br
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atendimento à parte das famílias em situação de

vulnerabilidade ou risco social, residentes neste

Município, de forma que as mesmas tenham melhoria
das condições de vida. (Grdo nosso).

Conclusão Técnica

Diante do exposto, certifico que as matérias constantes no Projeto de Lei do Legislativo n'.
0112026 apresentam convergência e sobreposição com as nonnas já estabelecidas pelas Leis

Municipais no. 78512017 e n'. 1.12212023, o que pode configurar redundância legislativa.

É a certidão que me cumpre lawar.

São Jorge D'Oeste, Estado do Paraná. 04 de março de 2026.

LEANDRO JACOBS
Diretor Adm 'ativo

Avenida Prefeito Adelarte Umiltro Debortoli, n" 753, Centro, Piso Superior, São Jorge D'Oeste, PR. E-mail:
admi ni s tr ac ao@c amar asj o. px gov. br



CÂMARA MUN]C]PAL DE SÃO JORGE D'OESTE

Poder Legislativo Mrmicipal
"Fé, Tmbalho e ProgÍessd' - l5' Legistatura 20252028

PROJETO DE r.EI DO LEGISLATWO 01/2026

Âutoriza o Poder Executivo Municipal a conceder benef,cios
eventuais, no âmbito da poÍtica municipal de aseistência social,
àe famílias atingidas por incêndios, desasttes naturais ou eventos

cümáticos adversos, e dá outas providências.

À Câmata À'{unicipal de Yereadores de São Jorge D'Oeste, Estado do
Paraná, aprolou, o Projeto de Lei do Legislativo n" 01 / 2026, de autoria do Vereadot Ânderson Luiz
Dierings, e, eu Gelson Coelho do Rosário, Ptefeito §Iunicipal, sanciono a seguinte:

I,F.I:

Ârt. 1" F'ica o Poder Executivo Municipal autorizado, no exercício de

sua competência adminisuativa e observados os critérios de conveniência e opomrnidade, a conceder

benefícios eventuais, no âmbito da Política Municipal de Àssistência Social às famílias residentes no

trlunicípio que se encontrem em decorente de:

I - incêndios;

IT
IV outras situações de emergencrâ ou

Art. 2" Os benefícios evenruais de que trata esta Lei poderào, conforme

avaliação técnica e regulamentação específica do Podet Executivo, compreender, eotÍe ouüos:

II - fornecimento de materiais, insumos ou meios necessários à

recrrpeta$o ou teconsttução de motadi4
III - apoio habitaciooal temporário' inclusive por meio de aluguel

social;
IV - outras medidas assistenciais compatíveis com a legislaçâo vigente'

ÂJt. 3" À eventual concessào dos benefícios autorizados por esta ki
ficará condicionada, cumulativamente:

II

Rus Concórdia, 428 - Cento - CEP 85575'000'São Jorge D'Oeste - Paraná - E mail:
a d m i ni s tr a c a o @c amsr a si o. Pr got b /
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I - à existência de dotaçào orçamentária específica e suficiente;
II - à obsen ância da Lei Federal n" 8.742, de 7 de dezembro de 1993

(Iri Orgânica da Âssistência Social - LOÀS), e demais normas apJicáveis à política de assisrência
social;

TII - à insrauraçâo de ptocedimento administrativo próprio, com
avaliação técnica e social que comprove a situação de vulnerabilidade tempodrà;

IV - à aptesentaçào de laudo técnico emitido pela Defesa C.iril ou
órgão municipal competente, que âteste a ocorrência do evento danoso, a extensão dos prejuízos e o
nexo causal com a situacão de emergência ou calamidade;

V - à regulamentação por ato do Poder Executivo Municipal

Àrt. 5" Os jnteressados em receber os benefÍcios implantados por esta
Lei der.erào apresentar também as seguintes condiçôes:

II - residir no município, há pelo menos 3 (tês) anos, a ser comprovado
poÍ meio de histótico escolar dos que compôe o gnrpo familiar, coottato de locação, histórico de
consurno de água e energia, ou declatações.

III - sejam proprietários de imóvel urbano e,/ou rural próprio, ou ainda
possuidotes legítimos ou dtulares de domínio útil a qua-lquer tiruio, devendo, em qualquer hipótese,
aPtesentü a tespectiva matrícula do imóve1 devidâmente aua\zzda ou justo tÍulo que compÍove â

posse ou o domínio.

fV - nâo tenham recebido beneficlo da mesma narureza.

A-tt. 6" Fica vedada a concessão dos beneÊcios de que üatâ esta Lei
quando o incêodio ou evento danoso:

I - tiver sido provocado dolosamenre pelo beneficiário ou por terceiro

a seu mando;

II * decorter de condutâ cdminosa, assim reconhecida por laudo
técnico, boletim de ocorrência ou outro elemento oficial idôneo;

III - resu1tar de uso irtegular, negligente ou em desacordo com normas

de segurança, conforme aputação admi-nistrativa.

PariLgrafo único. A constaação supefl-eniente de qualquer das

hipóteses ptevistas neste artigo implicará a revogação do benefício, sem ptejuízo da apuração de

responsabilidade civil, administrativa ou penal.

Rua Concórdia, 428 - Cearo - CEP 85575-000 - São Jorge D'Oeste - Paraná - E-mail:
adrni ni str ac üo @c am ar a sj o. In gov. br
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Ârt. 7' Â utrorização previsa oesa ki não gem obrigção ao poder
Execurivo Municipat tampouco confere direito subjetivo à percepção de beneficios, ficando sua
eventual implementação condicionada à disponibilidade financeta, ao interesse piiblico e às normas
orçameotárias e fiscú viçntes.

&t. E" O Poder Executivo Municipal poderá regularoentâr esta Lei,
mediante decreto ou ouúo âÍo normativo adequado, para üspor sobre critérios, procedimentos,
limites, formas de concessào, fis6ali.açi6, acompâflhamento e eveotual testituição dos benefícios
eventuú autodzados.

Parágrafo úçrico: Para viabilizat a execução das medidas previstas
nesta Lei, o Poder Executir'-o Municipal podetá instituit fundo específi.co, de natureza contábil,
destinado âo custeio de ações emergenciais e benefícios eventuais em situaçôes de calamidade ou
u:lnembiüdade temporária, observada a legislação orçarnentária e Enanceira vigeote, especialmente a

Lei de Responsabilidade Fiscal.

At. 9" Á.s despesas decofteotes dâ âpúcação destz Lei cortetão à conta
de dotações oÍçâmetrtárias próprias desde que previâmente existentes.

Art. 10" Esta Lei enua em vigor na dâta de sua publicaçâo.

dois mil e vinte e seis.

\--.-.i--

Vereador Proponente

Leandro liariJacobs €àmtldc
Diretor A rnistrativo rh-
Câmârà dê oÍês de

Sâo lorgê D,Oeste pR !:ç'*
bPa-{aa"26.

RuaConcórdia,428-Centro-C\P85575.000-SãoJorgeD'oeste_Paraná-E-mail:
adm ini str ac ao @c amar a si o' p r gov' b r

Sala das Sessôes, aos vinte e uês dias do mês de fevereiro do ano de
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Versão consolidada, com a'lteraçôes até o dia 10/06/2025

LEI Ne 7.722/2023

Dispôe sobre a implantação do Projeto "MAIS DIGNIDADE", que
contempla o auxílio de mateÍial e mão de obra, para reconstrução e/ ou
reforma de unidade residencial e Íamílias carentês do Município de SÃO
JORGE D'OESTE e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Vereadores, aprovou e eu, LEILA DA ROCHA - Prêfeita do Municipio de SÃO JORGE D'OESTE PR, sanciono a

seguinte:

LEI

PâráBrâfo Énico: Eltês bênêficio! aêrão êfeüvldo! am áraas próprirs dê imóv.l urbrno ê/od ÍuÍâl: (Rêdâção dadr pah Elranda

À4ôdituivân €+ÊS+3):

A pÍesentê Lei tem a finalldade de auxiliar com material ê mão de obrà parã a Íeforma e/ou reconstruções parciais de

unidades habitacionais residenciais, objetivando daÍ âterdimento à paÍte das famíliãs em situação de vulnerâbilidâde ou Íisco

sociâ1, residehtes neste Muhicípio, de forma que âs me5mas tenham melhorlâ dâs condições de vida.

Parágrafo único. As refoamãs e/ou reconíruçôês parciâis refuridas no artigo acima, sêrão concretizadas êm imóveis, da

íamília/ pessoa que seia proprietária, possuidorà legitima ou titular de domínio útil a qúalquer título, dêvendo apresentar iusto

título. (Redação dada pela Lei ns ILA/2025)

A selêÉo dâs êmílias interessadas, far-se-á, através da Secretarla de Assistênciâ Social, a quãl procederá levantamento,

priorizando o atendimênto as mais necessitadas, devendo, no entanto, estes cumprirem os têquisÍtos exigidos nestâ norme lêgâl

PaégrâÍo único. Os interessâdos deveíão apresentar os documêntos Pêssoais: certidão de nasaimento/casâmento; CPF; RG;

Íítulo de Eleitor; Carteira deÍrabalho e Previdênciâ So.ial,

triagem e, poste ormente, menifestâr-se-á sobre o defeÍimento ou não do pedido, emitindo Parecer Técníco, assinado por ume

Assistente Social e pela rêspêctiva Sec.êtária da Pasta.

A Secrêtaria de Ação Sociâ1, de posse da inscíição da família e de toda a documentação êxi8ida, procederá a competente

Os interessados em rêcebêr os benêícios implêntados por esta Lei deverão apresêntar tâmbém as seguintes condições

I - rendâ támiliâr de até 3 {três} salários mínimos mensais;

Lei OÍdinária '1122 2023 de Sáo JoÍge do oeste PR
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[ - residir no município, há pelo menos 3 (três) anos. a ser comprovado por mêio de histórico escolar dos que compõe o grupo

íamiliâí contrato de loaâÉo, histórico de consumo de águâ e eôeígia, ou declaraçóes.

lll - Sejam proprietários, possuidores lêgítimos ou titulaíes de domínio útil a qualquer título, devendo apÍesentar justo títuloj

(Redação dada pelà Lei ne llzl/2025)

lV - não tenham sido beneficiados por progiama Habitacional ou regularização fundiária de iÍ(eres5e social;

V - não tênhâm recebido beneício da mesmâ natureaa, e/ou concessão de dirêito reãl de uso, do Municipio;

Vl - ResidiÍ na unidade habitacional beneficiada, objeto da reforma c/ou reconstíução, há pelo menos 1(um) âno, cujo

período deveÍá ser comprovâdo atrdvés de contrato de compra e venda, histórico de consumo de água e energia, ou declarações, o

quê devêÉ ser ce.tificado/atestado pela Secretaria de Assistê.cia Social a veràcidade das informações. (RedaÉo dada pela

Emenda Aditiva n-o 0V2025) (Redação acrescida pela Lei ne ll:IU2025)

§ 1q A ordem prêferencial para classificação dos interessados sená estabelecida pelos se8uintes critérios:

| - mulher, chefe de família, com filhos menores de 18 (dezoito) anos, e que estejam estudando;

ll - o interessado ou fãmiliar quê íesida no mesmo imóvel, poÍtadoÍ de deficiência ísicà de alta gavidade ou idoso;

lll - íamílie residindo êm áree de risco ou inselubre;

lv - família residente em casa, com falta de manutenção, com necessidade urgente de íeconstrução e/ou reforma;

§ 2s O requerente do beneficio terá impedido o direto de recêbê os beneficios desta Lêi, quando constar quê o mesmo, seu

côniuge ou compenheiro ou seus dependêntes tênham outro imóvel Íesidenciâl ou comeícial, ou, ainda já tenha sido contemplado

anteriormente em plano de doação através de projetos hâbitacionais de cessão de uso ê poste.

Écon@Êwti#trbitrcionaf

PaÉ câda caso, após a selêção e âpÍovâção do pedido pela Secretaria de Assistência Social, a áaea de Engenharia, devêÉ

elaborar Orçamento dos materiais necessários e da mão de obra, para as respedivâs refoÍÍnas e/ou reconstÍuções parciais, e

independentemente do vâlor dos orçamentos, o Município supoÍtará, para cada unidade, com o valor máximo de RS 25.000,00

(vinte e cinco mil eràis), em material de construção e mão-de-obra. (Redeção dada pela Lei ne tlU/2O25].

§ 19 A aquisiÉo dos materiais de construção para este Progrâmâ, bem como â mão de obía respectiva, depende de certames

Licitâtórios respectivos.

htEs://fêbmunicipais,com.br/a'llprls/sao-io,gê{o-oesteíeÊordinaÍiaf2023h13h1»lq.oúinana-Ív1122-m234ispoe-sobrê-a-implantacao{o-pÍoi... 214

§ 29 O valoÍ máximo disponível com as reÍormas e/ou reconstruçôes parciait não podeé ultiâpâssãr no êGrcicio financeiro

de 2.025, a importância de RS 700.000,00 (setecentos milreais). (Redação dada pela [einellZU2025)
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(Rêvogado

pêla Lei ne !U-U2O25)

mão-de-obra parâ reforma da unidade residêncial, oportunidade em que a mesma terá seu inÍcio. (Redação dada pela Lei ns

&19l2o2sl

nrôtí€mq infôrmândo à sêerêtariâ dê 
^s3istêfleiá 

sôeialt pàrâ êontrole:

compête a área de Engenharia, atestar a conclusão das reÍormas e/ou reconíruçôes pâÍciais da unidade bêneficiadâ com

este ProgÍama, informando à secÍetaria de Assistência social, pard coítrole, bem como devetá ser encaminhada à câmare de

vereadorês a relação dos beneficiados com o programâ, ao final do exercício financeiro. (Redação dadã pela Emenda Adiüvâ na

o2l202s) (Redação dâda pela Lêi ne llzar/2025)

pósaânálisedadocumentêÉopelaáreaSocial,bemcomoaêmissãodêParecerTécnico,oprocedimentodevêsêr

remetido à procuradoria Jurídicâ, para análise final e em sendo aprovado, dêveÉ se8lir seus tÉmites. (Redaçâo acrescida pela Lei

ne ll?gr/2025)

Esta Lei enüará em viggr na data de sua publicâÉo, revogadas âs disposições em contÍárlo'

Gabinete do Execuüvo Municipal dê são JotBê D'oestê, Êstâdo do Parâná, aos vinte dois dias do mês dê novembro do ano de dois

mil e vinte e tÍês (2.023), 60e ânos de emancipâç5o.

Leila da Rocha

PreÍeitâ

Noto: Esre texto não substitut o otiginal publícado no Diário ofrciol'

Doto de tnserçdo no Sistemq LeísMunicipsis: 15/06/2025

o materialde construção 5eÉ disponibilizado, assim que o Município estivêÍ em condiçôês de oferecer ão beneficiedo a

lããles despesas decorrentes da exec!Éo do presente P.ogràma, corÍení por conta das dotações orçamentiáÍlas específicas.
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NORMA EM VIGOR

LEt No 785/2017

A Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu, Gilmar Paixão, Prefeito de São Jorge
D'Oeste - PR., sanciono a seguinte LEI:

I- PRINCíPIOS BÁSICOS

Arr. 10 A Presente Lei tem por objetivo regulamentar a concessão dos benefícios
eventuais no âmbito da política de Assistência Social, conforme Lei Federal no 8.742.
de 07 de dezembro de 1993.

Art.2" O benefício êventual é uma modalidai^ '^ --^'risão de proteção social básica,
de caráter suplementar e temporário, qr" ,,,.STrrganicamente as garantias do
Sistema Único de Assistência Social - SUAS, com fundamentaçâo nos princípios de
cidadania e nos direitos sociais e humanos, concedido por intermédio da Secretaria de
Assistência Social.

Art. 3o Destina-se o benefício eventual aos cidadãos e famílias com impossibilidade
de arcar por conta própria com o enfrentamento de contingências sociais, cuja
ocorrência provoca riscos e fragiliza a manutenção do indivíduo, a unidade da família e
a sobrevivência de seus membros.

Parágrafo único. A concessão dos benefícios evêntuais obedecerá a critérios de
prioridade para a criança, a família, o idoso, a pessoa com deficiência, a gestante, a
nutriz e atingida por desastres isolados e calamidades públicas, e será concedido
medíante prévio cadastro avaliação técnica realizada por proÍissional do serviço social
devidamente registrado no Conselho Regional de Serviço Social.

@h-ej§-,
!de,

\o
{É-Gé

Dispõe sobre a regulamentação da concessão de
benefícios eventuais em virtude de nascimento,
mortê, situações de vulnerabilidade têmpoÉria e de
calamidade pública, no âmbito da polítiea municipal
de assistência social, e revoga a Lei Municipal no

§4l2O1O e dá outras providências.
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pçrL, I r\rr r rsl rJ us t\lst turrvqyot, -\J\,lGrrTÍfo:

Art.4. 0 critério de renda mensal per capita para acesso aos beneÍícios eventuais é

igual ou inferior a 1/3 (um terço) do salário mínimo nacionai vigente, ccnfornre orrenta

a L0AS e que esieja reEulari-neirte cadastrado no 'l;lastro Úttict, devrdanrente

corrpi'cvada pelo núr-nero de identiírcação sociai - NIS. iRedação dadâ peiâ Lei no

97É/2C2i)

§ 30 Os benefícios eventuais poderão ser concedidos apenas na foÍma de bens de

consumo.

Arr. s" São formas de benefícios eventuais:

ll - Auxílio Natalidade é concessão de enxoval para recém-nascido, incluindo itens

de vestuário, utensÍlios para alimentação e de higiene, observada a qualidade que

garanta a dignidade e o respeito à família beneftciária, além de serviços

socioassistenciais antes ou depois do nascimento;

V - Auxílio para atender Situação de Calamidade Púbica é a concessão de bens

materiais e a prestação de serviços para atender situações de risco ambiental e

climático advindas de variaçôes de temperaturas, seca, tempestades, enchentes,

04i03/2026, 10:51

§ 1o Nos casos em que as famílias não se enquadrarem nos critérios do Art. 30 e
40 responsável pelo atendimento dos benefícios evêntuais, poderá conceder o
benefício mediante parecer social que justifique a concessão.

§ 20 Os benefícios de transferência de renda não serão contabilizados para a

concessão de benefício eventual .

| - Auxílio Alimentação: concessão da cesta básica, que constitui-se em um

provimento emergencial eventual ou temporário, conforme prevê o arl. 22 da LOAS, na

forma de bens de consumo, destinados às famílias que se enquadrem no perfil

estabelecido no art. 40.

lll - Auxílio Funeral é o custeio de despesas com urna funerária, velório,

sepultamento, bem como de necessidades urgentes da Íamília, para enfrentar os riscos
e as vulnerabilidades sociais decorrentes da morte de um dos provedores.

lV - Auxílio para Situação de Vulnerabilidade Temporária é a concessão de ajuda
para acesso a documentação, abrigo temporário, necessidades temporárias advindas

de privação de bens ou moradia e insegurança pessoal, social e material, acesso aos
serviços sociais e outros prestados pelo Município;
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desabamentos, incêndio, epidemias, provocando calamidades e conseqüentê
necessidade de remoção e realojamento de pessoas e Íamílias, face ao desabrigo e

perdas que são passíveis de atenção da assistência social, pressupondo para seu
enfretamento as ações assistenciais de caráter de emergência previstas na LOAS.

Vl - Auxílio passagem intermunicipal e interestadual é a concessão de passagens,
em meios de transportes rodoviários, para viagens dentro e fora do território do Estado
da Paraná, exceto nos casos em que houver determinação judícial ou interesse público.

Vll - Auxílio moradia, será concedido à pessoas com risco iminente de desabrigo
compulsório, capaz de concorrer para a vulnerabilidade social do cidadão ou da sua
família e que se enquadre no perÍil estabelecido na legislação sociâl em vigor,
pertinente à matéria, e as famílias que não possuem condições de prover a moradia.

[ - DO BENEFTCTO EVENTUAL DE AUXÍLrO ALTMENTAÇÃO

rIIO^lTrIqqg IrrT r ITr rYrP\rr çgJrq Irar§TçCl g TlÍrÍÍfq\I'Er El ll\, ÍIlcl./\IlII rJ\, \UIlIq\]Ellrq/ \,sJroJ

-^- -A^ 
/rr^.1-^:^ l^l^ -^l^ l ^i -ô a.lz^/ôítôí\

P\rr TrIsü; \T\t,Ifqi;srrrrErEÍEr },EI<r EEr Í- zyz)t ava. t )

AÉ.6o O benefício eventual, na forma de cesta básica de alimentos, itens de higiene e

limpeza, constitui-se em uma prestação temporária, não contributiva da assistência
social, em bens de consumo, para reduzir situações de vulnerabilidade e risco social e
pessoal, até o valor máximo de 1,5 UFM por cesta básica e limitado a no máximo 50
(cinquenta) cestas por mês. (Redação dada pela Lei no 12QV2025)

§ 1o O requerimento do benefício de cesta básica de alimentos deve ser realizado
pelo responsável ou por algum membro de sua famÍlia junto ao Centro de Referência da

Assistência Social - CRAS, mediante o preenchimento de instrumentos técnicos,
acompanhados pelos sêguintes documentos: comprovante de inclusão do Cadastro
Único do Governo Federal, RG, CPF, Carteira de Trabalho/Holerite ou declaração de

renda familiat no caso de trabalho informal e/ou esporádico; também deverá ser
apresentada certidão de nascimento, em caso de frlhos menores de 18 anos.

§ 20 Ás famílias composta por 07 membros ou mais, poderá ser concedido 02
benefícios mensal, mediante avaliação social.

hüps://leis.org/municipais/prlsao-io.qe{o-oeste/lei/lei-ordinaria/2017178511ei-ordi^aria-n-785-20'17{ispoe.sobre-a-regulamentacao-da-concessa... 3111

ê'r óo

eormês:
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AÍt.70 O benefício de cesta de alimentos será concedido à família pelo prazo de 03
(três) meses, podendo ser prorrogado ou suspenso, mediante avaliação social com
elaboração de parecer técnico.

Parágrafo único. O Benefício será concedido com intervalo de 30 (trinta) dias.

III- DO BENEFICIO EVENTUAL DE AUXíUO NATALIDADE

&us

à
eJe+e{JFÀÍl?orbene{eie

^ê39

a

lrt so O benefício eventual, na forma de auxílio natalidade, consiste no enxoval para o
recém-nascido, incluindo itens dê vestuário, utensílios para alimentação e de higiene;
observada a qualidade que garanta a atenção necessária ao nascituro ou recém-
nascido e será concedido à gestante que atenda ao peúl estabelecido o art. 3o.,

limitado ao valor máximo de 1,5 UFM por benefício. (Redação dada pela Lei no

1293/202s)

§ 'lo O cadastro e o requerimento do benefício natalidade deve ser solicitado até o
sexto (6o) mês de gestação e até 30 dias após o nascimento da criança, mediante
apresentação dos seguintes documentos: RG, CPF, Carteira de Trabalho, Cartão da

Gestante, Comprovante de Residência e Declaração do nascimento da maternidade.

§ 20 O auxílio poderá ser requerido e entregue a um familiar, cônjuge, companheiro,
ou parente, em primeiro grau/responsável, diante da impossibilidade, documentalmente
comprovada da beneficiária em recebê-lo pessoalmente;

IV. DO BENEFICIO EVENTUAL DE AUXíLIO FUNERAL

rrçar(sar, vwrtt ratto \aÉ Ig\ICaÁIl q lrqlJlrtgqgg Pt \rv(rrJçnqcl PçÍ\r TEratEIItrETIL\J \I]Ei IrÍEII

ao
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&L§9

aeessórios; a libêração da taxa de sepdtamento; o translado; verifieando a qualidade

ao
ao

@
AÍr 90 O benefício eventual, na forma de auxílio funeral, constitui-se na concessão

emergencial, através de bens de consumo, quals sejam, a urna funerária, os devidos
acessórios, a liberação da taxa de sepultamento, o translado, veriícando a qualidade

destes, com frns de reduzir a fragilidade provocada pelo falecimento de membro da

família, desde que a mesma responda ao perfil estabelecido nesta Lei e na legislação
pertinente à espécie, até o valor máximo correspondente a I (oito) UFM. (Redação

dada pela Lei no 7203J2O25)

| - a concessão do auxílio funeral será provida apenas ao familiar responsável pela

pessoa falecida, devidamente munido da Certidão de Óbito, documentos de

identifrcação do falecido e do próprio requerente, além do comprovante de residência,

sendo sumariamente vedada a intermediação de terceiros;

ll - será vedada a concessão do benefício de auxílio Íuneral na forma de pecúnia,

bem como será impossibilitada a condição de ressarcimento.

§ 1o São documentos essenciais para o auxilio funeral, além das exigências dos

artigos 30 e 40 desta Lei:

| - Atestado de óbito;

ll - Comprovante de residência;

lll - Comprovante de rendâ de todos os membros familiares;

lV - Documentos pessoais (CPF e RG).

lll - o transporte funeral (translado) somente será concedido no caso de

falecimento de paciente do SUS, ocorrido em outra cidade em que o tratamento de

saúde tenha sido encaminhado pela Secretaria Municipal da Saúde de São Jorge

D'Oeste, salvo em casos excepcionais, frcando dispensado o parecer social em casos

de acidentes. (Redação dada pela Lei no 9§9J2021)
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§ 20 O auxilio funeral deverá ser solicitado e concedido até 30 dias após o óbito.

§ 30 Quando se tratar de usuário da Política de Assistência Social que esliver com
os vínculos familiares rompidos, em situação de abandono ou morador de rua o Centro

de Referência de Assistência Social será responsável pela solicitação da concessão do

benefício uma vez que não haverá familiar ou instituição para requerer.

-i^a^i^^^1,.^ 

^^ ^i...^^:^^ l^ 
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§ 5o O benefício funeral será concedido apenas se o falecido (a) for residente no
município salvo as situações de moradores de rua e itinerante. (Redação dada pela Lei

no 97É/2021)

v Do BENEF|C|O DE AUXíLIO PARA SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE

TEMPORÁRIA

ÂÊro

ffi
AÍr 10. A situação de vulnerabilidade temporária caracteriza-se pelo advento de

riscos, perdas e danos à integridade pessoal e familiar, limitado ao valor de 18 (dezoito)

UFM por benefício, assim entendidos: (Redação dada pela Lei no 102712022)

| - riscos: ameaça de qualquer espécie;

ll - perdas: privação de bens e de segurança material;

lll - danos: agravos sociais, físicos e psicológicos.

§ 1o Os riscos, as perdas e os danos podem decorrer:

| - da falta de:

a) documentação;

httpsJ/lêis.oí§/múnicipaiípr/sao-ioÍgê{o-oestê/leiÃei.ordir.E,nalz017túllei-ordinaria-n-78$2017{ispoe,sobre.a-reoulamentacao{a-concessa... 6,/11

§ 40 Fica ainda autorizado o município a conceder a família atendida por este
benefrcio também o túmulo ou gaveta desde que haja disponibilidade no Cemitério
Municipal.
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b) domicílio em decorrência de incêndio e outros desastres isolados;
c) Agressões de qualquer espécie;
d) Negligência e abandono;

ll - da impossibilidade de garantir abrigo aos Íilhos;

lll - da perda circunstancial decorrente da ruptura de vínculos familiares, da
presença de violência física ou psicológica na família devidamente regisrÍada em órgão
competente ou de situações de ameaça à vida, desde que o requerente não tenha
comprovadamente, outro meio a recorrer;

§ 20 Será concedida autorização paÍa fazü Íotos somente para confecção de
Carteira de ldentidade.

§ 30 O requerente deverá corresponder aos itens dispostos nos artigos 30 e 40

desta Lei e apresentar os seguintes documentos:

I - Comprovante de residência;

ll - Comprovante de renda de todos os membros familiares;

lll - Documentos pessoais (CPF e RG)

lV - Em caso de vulnerabilidade pessoal em decorrência de Agressão Física,
boletim de ocorrência.

§ 50 Os bens concedidos em situações de vulnerabilidade temporária será deÍinido
a partir da realização do estudo social, podendo compreender custeio de atendimentos
não realizados dentro da rede municipal de atendimento ou bens materiais.

vl - Do BENEFIC|O DE AUXíL|O PARA ATENDER STTUAÇÃO DE CALAMTDADE

PUBICA

AÍr. Í1 Para atendimento de vítimas de calamidade pública, podeÍá ser criado
beneÍício eventual de modo a assegurar-lhes a sobrevivência e a reconstrução de sua
autonomia, nos termos do § 20 do arl. 22 da Lei 8.742. de 1993, limitado ao valor de 8

§ 1o Entende-se por estado de calamidade pública o reconhecimento pelo poder

público de situação anormal, advinda de baixas ou altas temperaturas, tempestades,

lV - de outras situações sociais que comprometam a sobrevivência.

§ 40 O auxílio em situação de vulnerabilidade temporária será concedido de forma
imediata ou conforme determinado juntamente com a família, a partir do estudo social
realizado.
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enchentes, inversão térmica, desabamentos, epidemias, causando sérios danos à

comunidade afetada, inclusive à incolumidade ou à vida de seus integrantes.

§ 20 Para requisitar este beneficio, o requerente deverá corresponder aos itens
dispostos nos artigos 30 e 40 desta Lei e apresentar estes documentos:

l- Comprovante de residência;

ll - Comprovante de renda de todos os membros familiares;

lll - Documentos pessoais (CPF e RG) de todos os membros.

§ 3o O auxilio em situação de calamidades pública será concedido de forma
imediata ou conforme determinado juntamente com a família, a partir do estudo social
realizado.

rn. rz O benefício eventual, na forma de passagem intermunicipal ou interestadual,
será concedido aos munícipes que preencham os requisitos exigidos no art. 40, após

análise, constatação e Parecer Social, bem como serão exigidos os documentos
comprobatórios que justiÍiquem a liberação do pleito e os contatos necessários para a

averiguação das informações prestadas.

§ 1o O benefício eventual, na forma da concessão de passagem intermunicipal ou

interestadual, será provido, prioritariamente, nas seguintes situações:

| - recâmbio de crianças ou adolescentes, devidamente encaminhadas e
acompanhadas por responsável, nesse caso, que necessitem ser reintegrados às suas
famílias em outro município ou estado:

ll - indivíduos e suas famílias em situação de vulnerabilidade social, que

necessitem de deslocamento por motivo de ameaça a integridade física em
decorrência de qualquer tipo de violência, mediante apresentação de boletim de
ocorrência;

lll - ltinerante, moÍador de rua ou pessoa em situação de rua, que necessite de

deslocamento para cidade próximo aos limites do munícipio, conforme vontade
pessoal. Nestes casos, não é necessária a exigência dos Art. 30 e 40 desta Lei, apenas
o parecer social constando a documentação apresentada pelo solicitante.

§ 20 A passagem intermunicipal/interestadual para esta demanda, será fornecida
para o mesmo requerente no máximo 02 (duas) vezes ao ano.

§ 3' É vedada a concessão de passagem por parte da Politica Pública de
Assistência Social, para tratamentos médicos de qualquer espécie;

VII. DO BENEFICIO DE AUXíLIO PASSAGEM INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL
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§ 4o O benefício de passagem interestadual, por via aérea, somente será provido
nas situações êm que o solieitante não puder se deslocar por via terrestre e tal
impossibilidade fol em tempo hábil, documentalmente comprovada.

§ 50 Fica Íixado o limite máximo de passagens que poderão ser concedidas em 10
(dez) ao mês, sendo 05 (cinco) intermunicipal e 05 (cinco) interestadual.

VIII. DO BENEFICIO DE AUXíLIO MORADIA

u.ra

tut. rg. O auxílio moradia, ou Aluguel Social - atenderá com valor a ser custeado de
até 01 (um) salário mínimo vigente, e será concedido às famílias nas seguintes
situações: (Redação dada pela Lei no 1081/2023)

| - famílias removidas em decorrência de vulnerabilidade social;

ll - famílias vítimas de lnfortúnio Públicc (enchentes, incêndios, desabamentos e

outros) que tenham sido removidas de áreas sem condições de retorno imediato,

comprovadas por laudo técnico do órgão municipal competente;

§ 2o O auxflio será concedido às pessoas que se encontrem nas situaçóes

excepcionais e temporárias descritas neste artigo, pelo período de 3 meses,
prorrogáveis por igual período na forma do regulamento.

Art. 14 As diretrÍzes para a inclusão de beneficiários no Programa Aluguel Social são

as seguintes:

ll - encontrar-se desabrigado ou sêr morador de áreas definidas como "sem

condições de retorno imediato', conforme laudo técnico emitido por órgão competente,
indicando a remoção;

lll - encontrarse em situação de vulnerabilidade social que justifique a concessão

do benefício, conforme laudos emitidos pela equipe do CRAS.

tv-ter aprovada pelo órgão executor a concessão do Aluguel Social, com a

ão da existência de recurso financeiro específico.açrmnco fi

§ 1o Serão utilizados recursos do Fundo Municipal de Assistência Social para a
locação de imóvel habitacional vacante.

I - ser morador do município de São Jorge D'Oeste, no mínimo, dois anos;

§ 1o Deverá constar no processo de inclusão no benefício:
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| - laudo técnico sobre a estrutura física do imóvel ou da área em que se encontra a
família e que justifrque a sua remoção, assinado por profissionais com registro em
conselho especíÍico;

ll - laudo técnico social informando a condição socioeconômica da família, com
parecer favorável à concessão do benefício, devidamente assinado por profissional

com registro em conselho específrco.

lll - A apresentação do comprovante de renda familiar, bem como os documentos
pessoais (CPF, RG e CaÍteira de Trabalho).

§ 2o É vedada a adoção do Benefício de Aluguel Social para a obtenção de
alojamento nos casos de ocupação de áreas públicas e privadas, veriÍicados após a
edição desta Lei, ou ocupações que não se enquadrem no atendimento das Políticas
Públicas de Assistência Social e Habitacional.

§ 30 Será excluído do auxílio moradia aquele que houver sido contemplado em
Programa Habitacional, deixar de assinar o requerimento por 03 (três) meses, sofrer
mudança em seu perfil socioeconômico ou já ter sido completado dentro de um
período de 01 (um) ano.

rx - DAs DrsPostÇÕES GERATS

Art. ls O prazo para moradores novos requererem o benefício eventual é de seis

meses residindo no município mediante documentos que comprovem, salvo em caso
de emergência, passando por avaliação da Assistente Social.

Arr. 16 Não são provisões da política de assistência social os itens referentes a
órteses e próteses, tais como aparelhos ortopédicos, dentaduras, dentre outros;

cadeiras de roda, muletas, óculos e outros itens inerentes à área de saúde, integrantes
do conjunto de recursos de tecnologia assistiva ou ajudas técnicas, bem como

medicamentos, pagamento de exames médicos, apoio financeiro para tratamento de

saúde fora do município, transportes de doentes, leites e dietas de prescrição especial

e fraldas Geriátrica para pessoas que tem necessidadê de uso.

&r Í7 Cabe ao órgão responsável pela política de assistência social:

l- a coordenação geral, a operacionalização, o acompanhamento, a avaliação da
prestaÇão dos beneÍícios eventuais, bem como o seu Íinanciamento;

ll - a realização de estudo da realidade e monitoramento da demanda para

constante ampliação da concessão dos benefícios eventuais;

lll - expedir as instruções e instituir formulários e modelos de documentos

necessários a operacionalização dos benefícios eventuais.
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Parágrafo único. O órgão responsável pela política de assistência social deverá

encaminhar relatório destes serviços, mensalmente, ao Conselho Municipal de

Assistência Social.

Art. 18 Fica o Conselho Municipal de Assistência Social encarregado de informar
sobre quaisquer irregularidades na execução dos benefícios eventuais.

ArL 1e As despesas deconentes desta Lei ocorreÍão por conta de dotação

orçamentária própria, prevista na Unidade Orçamentária do Fundo Municipal de

Assistência Social em cada exercício Íinanceiro.

Parágrafo único. A cada 45 (quarenta e cinco) dias, após o início do programa, Íica
o município, através da secretaria competente, obrigado a encaminhar à câmara de

vereadores a relação dos beneficiados com o programa, qual benefício concedido e

respectivos valores. (Acrescido pela emenda aditiva 01/2017).

Arr.20 Na comprovação das necessidades para a concessão do benefício eventual

são vedadas quaisquer situâções de constrangimento ou vexatórias.

Art. 21 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as demais

disposições em contrário, em especial a Lei Municipalno §4/2010.

Gabinete do Executivo Municipal de JoÍge D'Oeste - PR, aos onze dias do mês de abril

do ano de dois mil e dezessete (2017),54o ano de emancipação.

Gilmar Paixão

Prefeito

@ Nota: Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial.

Et Data de Publicação no Leis.org: 03/05/2019

htps://leis.orq/municipais/prlsao,iorge{ooestelleille"o'd]inariat2}lTnss/lei-ordinaria-n-78$2017{ispoe-sobrea-Íegulamentacao{a-@ncêss.., 1111'l
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cÂvnnn MUNIcIPAL or sÃo JoRGE D'oESTE

Poder Legislativo MuniciPal

"Fé, Trabalho e Progresso" - I 5" Legislatura 2 025 12028

Ofr.cio n" 55 /2026

São Jorge D'Oeste/P\ 09 de março de 2026.

Excelentíssimo Senhot Anderson Luis Dierings
Yeteadot

Àssunto: Proieto de Lei do Legislativo no 07/2026

Excclcntíssin-ro Ser-rhor Vereador,

Àtenciosamente

gô. et -l
Marafon Costa e Sih-a

Ptesidente da Comissão

À
tor

Página 1 de 1

Rua Concórdia, 428 - Cento - cEP 85575-000 - são Jorge D'Oeste - Paraná ' É-mail:

admini s tr ac ao @S amar asi o' px gov' br

Cr-rmprimcntanclo Yossa Excelência, vicmos por meio deste solicitar quc se manifeste

sobre a Certidão Âclministrativa t' (.)1/2026, acerca da alegada conr.ergência e sobreposicào

corrl as normas estabclccidas pclas I-eis \{urucipás r" 785/201,1 c 1.'122/2023, o <1ue podc

conhgurar rcdundância legrslativa.

Sem mais, reflo\-âmos oossos protestos de elevada considcracàr, c xpreço.

Socli Stermer

Sccretária



Podcr l-cgislativo §{uniciPal
"Fé,'frabalho e ltogresso'- lÍ Lcgislatura 2Ô2512ü28

Olicio n" 6S12ü2ú

Ilustrissinros nlenrbtos dt
CO}II§SÃO PERÀÍÂNENTE DÊ LEGISLAçÃO,JUSTIÇÂ E R}iDÀÇÃO FTNAL

Àssunto: Projcto dc l.ci do I cgrdarivrr n' (,1 /il)2o

Scrrhorr vcrca<lr>ra, Scnl-rorcs vcrcatiorcs;

Currulimcnrando<rs cordie.lmentc, na colrdição de :rutor do Froicto de Lei do Lrgisladr.o era

qr§rrríe, c em rençio à soliciergâo desta Comissão accrc:r de cu-.entual contergêucia ou súreposifo dct Proictc'

<ic l-ri <um r. dispqsiçoci contidas n,rs T.cis !\íunicipris o" i83/2llii c o" 1.122/2O23, o nutuÍ da proçxrsiçÍo

,:rcluccc que não hi confliit, ou rlllpliodadc normadr a cntrc as rcfcrirlas nomra.s. <omr, pa.ssa a crpbn.rr

,\ L-ei Monicipal n" 785 / 2Ol7 cstzbclíjcr o rc.rrdmcnru grral accrcr dos bsnc6citrs cvcÍruais no

âmbito, ria politica municipal,de assistência social, cspcrcialnrenrc riokâdo§ at'l arentli cnto dc situaçôcr

dccorrcnrcs de nascinento, nrcrte, r.ulncrabilidadc tcnrporâria e cdarnidrdr pú'ulir:*, obscn'adas as

dir:ctrizes dr: Sistcrrnâ Uúco dc Assistência Social - SU.{S.

á Lei Munieip*l n" 7,1?2/?,023,por suâ Yez, tsrn Por rrbjetivo conccrler üatrial e mão dc otxa

pRtl rciilErnas / reconsln rção de unidarlcs hliritilcionais residcnciii§.

O prcscnr Pr<r!ero de I r:i posrui obitto cspccilico. consistlntlo na possibilicl,rde de ctrnccssãrt de

bcncficic evenrüâl em siruagôes ponruaiÊ Ê isolâdas de nrlnerabilidade, especialmente quando o

c{sl-) cÍ)rlcí.eru tiernaniar atcndimcnto imediaro .lo lJrxler Público fi}esürô Íra ausência de

rcconhccimcn(o fonnal de êsado dc calamidade púbüca.

.Àss',m, a pr,rposição busca supdr lrcun:i prática vçrii'icatla nâ âfilaF'io d3 l§sis social,

p<,rrniriado quc o &íur:icípio F.)ssa FrÊstat apoio cmergencial ern siruaçõcr csccpcion;ri

rs,r!cs J{r l)ônt(, dc risr.a socia}, rrâ,r configut.tm c.rJrmid:rtlc púlllica em scnrido tbtmal,

Página 1 dc 2

Dehortolli, - Cstm - OEP 83575-00Ü - São.{orye D'Oesre - Paronà'.4y. I'ri:.li:ít o Áda.l«.rte

E-muíl: a{lmi i,'s ! r a c s o(! t' ar r, ü'asj o. P r: go v. b r

Sir:Jorge t)'( rcsrc/PR, lf dc r:rarco dç 2ír2(r.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE D,OESTE



ipcÍ!3s compier.r+orÀ ú sister[â rnuni{ipal de is-sistênci.l soci , rmlliaarL, a ca1*cidr.de de rcsposhl rlo

Prxicr i\iblico di-urrc dc srmaçtlcs uspccílic:rs dc \rrlrrcr:rh::i(lid(.

Dilnrc rlo sxposrr), ü [$rot tx,mifc-sti!-ss no s(,oti*o dc que nã+ [tá sobrcp,.r:ição ac,rttatjvâ, mas

sirt'i converqàncir c cômfrkmrntrridtde kglslativa, razão pela qual enrr,nde pda rctrmlrr tonrinuidadc ii:t

ir;riatmção de çur:icc.

I'or flnt, coloc<.r-n:ie à riisposiç§o

CÂUNNN MUNICIPAL DE SÃO JORGE D,OESTE

Fodcr Lcgislalivo ltíuniciP+l
-Fé,'l'r*halho c Erogrcsso" - I f I.cgislfl ttsô 20::n0?8

Âteniosamantg

;\ncit'rsrin Lúz
\ttreirilor

Pátr{nr ? clt 2
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CONSÊLHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNC|A SOCIAL- CMAS

Município de São JolEe d'Oêstê - PR

NOrA TÉCMCA Nq OV2o26 - CMAS

Assunto: Manifestar-se contreriamente à Üamitação do Projeto de Lei que dispõe

sobrê ã concêssão de beneficios évêntuãis ã lamíliãs aüngldas por incêndios,

desastres naturais e êventos climáücos no municíplo de São Jorge d'Oeste - PR, em

razão da existênciâ de legislaçlo municipâl ügpnte que iá regulamenta a matéria,

notadamênte a Lel Municipal ne 78512O!7

O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS do município de São jorge

d' Oeste, no uso de suas atribuiçôes lêgais enquanto instância de controle social da

Política de Assistência Social conforme Lei Municipal n" gggl2127 e Lei n' 330/2009,

que prevê estâ instância como propositiya, deliberativa, fiscelizãdora e consultiva,

vem por meio desta apresentar manifestação técnica acerca do Projeto de Lei Ng

Ot/2O26 que propõe a concessão de beneficios eventuais a famílias atingidas por

incêndios, desastres naturais e êventos climáticos no município de São .lorge d'Oeste -
PR.

A Política de Asistência Social, orgnizada no âmbito do Sistema Único de

Assistência Social = SUAS, possui caráter de política pública de proteção social não

contributiva, regulamêntada pela Lei Federal n" 8.7;42ftgg3, conhecida comô Lei

Orgânica da Assistência Sàcial - LOAS, a qual estabêlece âs diretrizes parê a

organização e oferta dos serviços, programas, projetos e beneficios socioassistenciais

cm todo o têrritório naeional.

A presente Notâ Técnicã tern pór objêto analisar tecnicámente a jUStifiCatiVa

apresentada em favor do Pro,eto de Lei N" 0],/2026, especificamente quanto eo

argumento de que a câmâra Municipal deteria competência para estabelecer

$itérios técnicos ê cautelas edminisrativas, tais como a exigência {e laudo da Defesa

goÀ. glo"*r-t 1

)ô/o3/ ?oLb

:1,
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Civil e a vedaçâo expressa da concessão de beneficios nos casos de incêndio

provocado ou de origem criminosa.

O CMAS posiciona-se contrariamente a tais fundamentos, conforme análise a

seguir, tendo como referenciaÍ têórico e normatívo a Leí Federal np 8.74211993 - Leí

Orgânica da Assistência Social (LOAS) e a Política Nacional de Assistência Social - PNAS

2004.

1.1 Da competência legislãtiva municipal e seus limites no âmbito do SUAS

Embora não se conteste que a Câmara Municipal possui competência legislaüva

para tratar de matérias de interesse local, nos termos do artigo 30, inciso l, da

Constituição Federal, tal competência não é irrestrita quando a matéria se insere no

âmbito de uma políüca pública nacional organizadâ em sistema, como é o caso da

Políüca de Assistência Social.

A LOAS, em seu artigo 22, ao dispor sobre os beneficios eventuais, não apenas

autoriza os municípios a regulamentá-los, mas condiciona essa regulamentação à

observância das normativas e diretrizes do S'i§têma Únies de Àssistência social - suAs'

Tratã-se de competência regulamentadora vinculada, e não de campo aberto.à livre

criaçãolegislativadesconectadadoarcabouçosistêmicodapolíücapública.

Art. 22. Entendem'se por beneficios eventuais os

provisões suplementares e provisórios que inteÜom

orgdnicomente os garontios do S|)AS e são prestodos oos

cidodãos e às fomílios em virtude de noscimento, morte,

situoções de vulnerobilídode temporória e de colomidode

público. (Leí ne 8.742/7993, ort.22, com redoçõo dodo

pcta Lei ne x2.435/2ox1)

A expressão "integram orgânicãmente as garantias do SUAS" não é meramente

descritiva: ela impõe que os beneficios eventuais seiam concebidos, regulamentados e

executadoscomoParteintegrantedapolÍticadeassistênciasocial,submetidosàssuas

diretrizes, princípios e critérios técnicos' Legislação municipal que ignore ou contrarie

esse vínculo orgânico extrapola os limitês da competência regulamentadora local'

2
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1.2 Da incompatibilidâde da exigência de laudo da Defesa Civil com os princípios da

LOAS e da PNAS 2004

A exigência de laudo da Defesa Civil como condição prévia e obrigatória para a

concessão de beneficio eventual é tecnicamente inadequada sob a ótica da política

socioassistencial e contraria os princípios quê estruturam a LOAS e a PNAS 2004.

A LOAs, em seu artígo 49, estabelece como princípio da assistência social a

supremecia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de

rentabilidade econômica, bem como o respeito à dignidade do cidadão e a

universalização dos direitos sociais. A PNAS 2004, por sua vez, reafirma que a

assistência social é uma políüca de proteção social que deve garantir o acesso a

provisões em situações de vulnerabilidade, com centralidadê na família e atenção às

suas necessidades concretas.

A Políüco Nacionol de Assistência Sociol - PNAS

moteriolizo o conteúdo do Assistêncio Sociol como um

direito do eidadão e dcver do Estado, polítiea de

Seguridode Social nõo contribuüva, que provê os mínimos

sociais, rcalizodo através de um coniunto integtodo de

oções de iniciotiva púbtica e do sociedade para goronür o

otendimento às niecessidodes básicas' (PNAS 2oo4' p' 91)

a subordineção do acesso ao beneficio à emissão de laudo por órgão exteÍno

à política socioassi§têncial - no caso, a DeÍesa Civil - introduz uma barreira

burocÉtica que não encontril respaldo na LoAs nêm ne PNAS 2q'!4, podendo impedir

ou retardar o atendimento de famílias em situação de vulnerabilidade imediata' O

momento de erise provocado por um desâstre demanda resposta ágil e eentrada nas

necessidades da família, e não em procedimentos formais dependentes de outros

órgãos.

Cabe pontuar que a avaliação técnica da vulnerabilidade social e a decisão

sobre a concessão do beneficio eventual são atribuições dos profissionais do SUAS -
notadamentê das equipes de referência do CRAS e do CREAS - e não de órgãos de

segurança pÚblica ou defesa civil' A PNAS 2OO4 e as normativas do SUAS atribuem ao

3
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técnico de referêhcia a responsabilidade pela avaliação socioeconômica das famílias, o

que inclui situaçôes de emergência. A transferência dessa competência técnica para

um laudo de ouüo órgão desnatura o caráter socioãssistencial do beneficio e

compromete a autonomie técnica das equipes do SUAS.

1.3 Da inconstitucionalidade material da vedação do beneffcio em caso de lncêndio

provocado ou criminoso

O argumento de que a Câmara Municipal poderia, a título de cautela

administrativa, vedar expressamente a concessão de beneficios eventuais a famílias

cujos imóveis tenham sido atingidos por incêndio de origem criminosa ou provocada

não resiste à análise constitucional e socioassistencial.

al los ios. is às fa

em situacão dê vulnêr llidade, e não ao êvento A LOAS, em seu artigo 1e,

define a assistência social como direito do cidadão e dever do Estedo, direcionado ao

enfrentamento da pobreza, à garantia dos mínimos sociais, ao provimento de

eondiçõêsparaatendereontingênciassociâisêàun,ivêrsali?açãgdosdireitossoeiais'

Nenhum desses objeüvos está condicionado à origem ou à causa do evento gerador da

vu lnerab ilid ade.

A ossistêncio sociol, direito do cidodão e dever do Estado' é Políüco de

Seguridode Social não contributiva, que provê os mínímos sociois' reolizoda otravés de

um coniunto integrodo de oções de iniciotiva público e do sociedode' pdro gorantir o

otendimento às necessídodes basicos' (Lei ne 8'742/1993' art' le)

Vedar o beneficio com base na causa do sinistro significa' na prática' punir a

família pelo fato delituoso _ seja ele de autoria do próprio beneficiário ou de terceiros

- antês mesmo de qualquer apuração iudieial' Sob a ótiea do direito à proteção soeial'

a família que perde sua moradia ou seus bens em razão de um incêndio'

independêntêmentê dê sue causa, encontra-se em situação objetiva de vulnerabilidade

social e necessita de proteção estatal'

A PNAS 2(x)4 é explícitâ ao affrmar que a assistência social não podê sêr

tratâdã como fuvor ou mérito, mas como diÍeito:

4
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A ossistêncio sociol como potítica público integronte do Seguridode Social,

direito do cidadão e dever do Estodo, passa a ocupor novo patomor no compo das

políticas públicas brosileíras, superondo o visão histórico de benemerêncio e caridode.

(PNAS 2oo4, p.37)

A lógica de condicionar a proteção social à análise da origem criminosa do

evento contrâdiz frontalmente esse patamar. lntroduz, na política de assistência social,

um critério punitivo e moralista que nenhum dos diplomas normaüvos que estruturam

o SUAS autoriza. Ademais, a apuração de responsabilidade criminal é competência

exclusiva do sistema de justiça - Polícia, Ministério Público e Poder ludiciário - e não

pode ser usada como critério de elegibilidade para política socioassistencial.

Ainda que se alegue a necessidade de coibir fraudes, tal objetivo não jusüfica a

vedação genérica do benefício. O ordenamento do SUAS já prevê instrumentos

adequados para a prevenção de irregularidades, como a visita domiciliar, o estudo

social, o prontuário do suAS e os sistemas de informação da polÍtica. A restrição prévia

e abstrata, lastreada em §uposta origem do sinistro, é desproporcional e viola o

princípio da dignidade da pessoa humana.

1.4 Da usurpaÉo da competência técnica do SUA§ pela via Iegislativa

Por fim, destaca-se que a definição de critérios técnicos para a concessão de

beneficios eventuais - como documentação exigida, hipóteses de cabimento e

hipótesesdevedação-intêgraocampodaregulamentaçãosocioas§istencial'de

competênciadoórgãogestormunicipaldapolíticadeassistênciasocial,submetidaao

controle social do CMAS, conÍorme artigo 22 da LOAS e Resolução CNAS ne 272/2006'

QuandoacâmaraMunicipalavocaparasiadefiniÉodessescritériostécnicos

por meio de lei ordinária, sem diálogo com o órgão gestor e sem observância das

diretrizesdosUAs,compromêteâintegridadedosistemaefragilizaocontrolesocial,

que é instâncie constitucional e legal de deliberação sobre a políüca pública de

assistência social-

2. CONCTUSÃO

5
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À luz da análise desenvolvida, o Conselho Municipal de Assistência Social -
CMAS conclui que a justificaüva apresentada em defesa do pseto de Lei não encontra

amparo na LOAS nem na PNAS 2004, pelos seguintes fundamentos:

a) a competência legislatíva municipal para regulamentar beneficios eventuais é

vinculada às diretrizes do SUA' não comportando criação de critérios paralelos ou

contraditórios ao sistema;

b) a exigência de laudo da Defesa Civil como condição de acesso ao beneficio

introduz barreira burocráüca incompaível com os princípios de universalização,

dignidade e centralidade na família que estruturam a PNAS 2004 e a LOAS;

c) a vedação do beneficio em razão da origem criminosa do incêndio constitui

restrição de direito social sem amparo constitucional ou legal, incompatível com a

concepção de assistência social como direito e dever do Estado, e representa indevida

transferência de lógica punitiva para o campo da proteção social;

d) a definição de critérios técnicos de acesso ao beneficio eventual é atribuição

do órgão gestor da políüea de assistência soelal, cpm control€ do CMAS, e nãs do

Poder Legislativo municipal.

e) o município já dispõe de legislação específica que regulamenta a concessão

de beneficios eventuais, contemplando as situações descritas no Projeto de Lei (Lei

M unicipal na 7 85 I 2Ot7 l;

f) a aprovação do Projeto de Lei geraria sobreposição normativa incompaível

com os princípios de organicidade e eficiência da gestão públice;

g) a criação de benefício desvinculado da estruturd do suAS fragiliza os critérios

técnicos e a integração com os serviços socioassistenciais;

h) eventuais aprimoramentos normaüvos devem ser realizados por meio de

rewisão da legislação iá existêntê, com participação do órgão gêstor ê do controle

social.

o CMAS reafirma sua disponibilidade em contribuir tecnicamêntê com o Poder

Legislativo e com o Poder Execuüvo municipal na construção de normaüvas que

6

gÍu.m[n8Eri-6ov.8n I cflP, 7a9s5.3d]./00r]l{3



slr-L0B0i 0 cisÍ!

I
I I II

76.33â3$/0001-03

em situação de vulnerabilidade social no município de São Jorge d'Oeste.

Presidente do CMAS

são Jorge d'oêste - Perâná

I

BE

ESTÂM OO PÀRATÁ

fortalegam a Política de §ocial

%
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PARECERTÉCNTCO SOCIAL
Ànálise do Projcúo de Lei doJ-egirletivo n'01Í!1126- Câman Muaicipal de §ão

Jorged'Oe$ef?R

l.ldentificação

O presente parêcêr tánico social é elabondo no âmbito da Políüca de

Assistência Social, corn o objetivo de analisar o Proldo de Lei do legislativo no

01ntà6, que autoriza o Poder ExeoflÍvo Municipal a conceder benefícios eventuais

à's ÍamÉlias atingidas por incênd'r6, d6asB Raürrais, eventos climáticos adversos

e oukas sifua@ de emergência ou calamidade pública no município de São Jorge

d'Oeste - PR.

2 Conterftrdização da Política & Assistência Social

A Poliüca de Assisência social inbgra o sistema de seguridde social

brmileim e tem c6çno obiêtiltg granür prot@ social à Íamílias e indivjduos em

siüa$o de vulnerabllidade ou tisco social.

A concessão desses beneÍícios deve oconer mediante raliação técnica

realizada por pmfissionals da assistência social, considerando- a realidade

"ocioe"ono*lc" 
das Íamílias e s pÍindpi,o§ da €quidade, uiversalidade e prcteção

social

A análise considera oo principios, direíizes ê normativas quê estruturam a

pdítica púlica de assistfucia social no Brasil, especialmente a Lei Oryânica da

Assistência Social (Lei no 8.7421993), o.sistema Unico de Assisência Social

(SUAS], as Í6duÉes do Consdho Nacional de Assistência Social (CNAS) e a

legislação municipd üçnte que regulamenh os baefícios eventuais.

No âmbito do SUAS, os bendicios dentnis são provisões

suplenrentares e prorrboria destinads a sr*entar sihra@ de vulnerabilidade

temporária deconwrtes de acontecimentos inesperados, tais @mo:

. perda ou dano de bens e§seflcia'§

. sifuaSes de calamidade Ptlblica

. deasüesnaturais

. events que compronehm temporadamente a segurança ou

^\ ^\-SuU' 3)tslut-t-s', )bl03/ taZ6



O Pr$eto de Lei em anállse propôe autodzaro Poder Execuüvo a conceder

beneÍícios eventuais às familias atingidas por incêndim, desastes naturais ou

eventos climáücos adversc.

A poposta apresenta cará{er autorizativo, ou seja, não impoe obrigaçâo

direta m PodetExecutivo nerncria depesaaubmática, condicionando a concessão

dm beneficios à disponibitidade orçalTxlntáÍia e à regulamenhção administrativa

pmterior.

,.'Embora a iniciativa busque ampliar instunentc de apoio às famílias

afetadá por sth65gs enrergarciais, a análise téafca aponta aspecto§ que

rneÍecem aten$o no âmbib da polÍtir:a de assistência social.

4. SobrePosiÉo noÍmativa

oprireiroaspecbiderrüficadorefêr*seàexistênciadelegislação
munlr*pa ja v[er*e que regulanenta m beneficic wentuais no município'

ALeiMunÍcipalno785/2017êshbdecêdirêüize§paraconcessãode

beneflrcic desünadm a situa@es & vulnerabilidade tempoÉria, induindo cmtexto

<re calarnidade púUica clr perda de bens essenciais'

Nesse sentido, obserrra+e que as sitra# previsbs no Proieto de Lei no

01/82ôiá seencorean conBniladm m legLsla$ munit*pd exisHÚe' o que

poO" touft" an duplicldde normativa ou fragnrentaçfu da regulanrentação da

pdítica socioassbtencial'

Do ponto de üsta tecnico, re@nenda'se que evenfuais aperfeiçoanmtm

rêlacionado§ ao atendimento de famílias atingid* Por des*tres ou incêndir:a seiam

;i;Ã;;-arrbil" da rcgulamenh@iii existente, preservando a unidade da

política pública e eütando sobrepci$o legislativa'

No município de São Jolge d'Oeste, m beneficic eventuais iá possuem

regulanrent@ específica porrneio da Lei tunicipal Íto 78512017, que disciplina

critéric e procedimentc para atendimanto às famílias em s'ttuação de

vulnerabilidde temporária.

3. A#álise do Proido de Lei n0 0t8026



. rcnda famíliar de áé três salários mínimos;

. rcsidênch no município há pelo menos tês anos;

. corprova@ de propriedade q, p6se de imóvel urbano ou

Ernbora a definição de crftérios seia importanb para a organização

adminisúativa da polÍtica pública, tais requisitos podem gerar restrições de acesso
incompatíveis,com 06 pÍrncípros do SUAS, especíalrente no que se refere à

universalklade do atendimenb bftmília em situ@ de vulnerabilldade.

Sifua@ enrergenciais, como incêndlos ou desasfes naturais, podem

atingir hmílias em difercntes contexto§, incluindo:

. pesso6 que residem ern imóveis alugdos;

. famílim em sifua@ de moradia informal;

. úabalhadoles migrantes qr residentes recentes no município'

A exigência de conprovação de propriedade ou residência mínima pode,

em dderminado çasc, stluir fan-ílias que vfuencian situações rcais de

vulnerabilH* tocid, corfahndo a Égica & pÍotê@ social adobda pdo

SUAS.

6. Avaliagáo técnica e aÉiculação com a rede socioeistencial

Outo apecto relevante rdere+e à necessidade de que a concssaoig

beneÍícim evenfuais esteia integfda aos sewiçc da redê socioassistencial,

gaEntindo acunpnharenb técnico e encaminhamente adequados à famílias

atendrda.

rural.

A legisl@ nacional esEbelece que c benefichs eventuds devem ser

concedido§apartirdearíatia§fusocialrealEadapcrprofsei<rnaisgrraliGcador*,
considerando a s,ituação concreta das famítias e o contexto de vulnerabilidade

apresentado.

5. CritÉrioe &aoffiao belreficio

O proieto estabelece sitéfim específc06 paÍa acesso ao benefcio, entre
os quais se destmm:



A criação de normas específicas para determinadas situações emergenciais

deve observar essa logica de integraçã0, evitando a construção de mecanismos

paraielos que possam enfraquecer a organização da política pública no tenitório.

7. lnterface com políticas de deÍesa civil

O projeto tarnbém aborda situações relacionadas a incêndios, desastres

naturais e eventos climáticos adversos, que envolvem diretamente a atuação de

órgãos de proteção e defesa civil.

Portanto, medidas voltadas à prevenção, resposta e reconstrução após

eventos climáticos devem oconer de forma articulada entre diferentes políticas

públicas e instâncias administrativas.

8. Considerações finais

A análise tecnica indica que o Proieto de Lei n0 0í/2026 apresenta intenção

legítima de fortalecer o atendimento às famílias atingidas por situações

emergenciais no municíPio.

Entretanto, considerando a existência de legislaçao municipal já

regulamentando os benefícios eventuais, observa-se que a criação de nova norma

especínca pode resultar em sobrepcição normativa e fragmentação da políüca de

assistência social.

Nesse contexto, e importante destacar que o enfrentamento de desastres e

a gestão de riscos constituem políticas públicas intersetoriais, que envolvem não

apenas a assistência social, mas também áreas como defesa civil, planejamento

urbano, habitação e meio ambiente.

AIém disso, alguns critérios propostos para acesso ao benefício podem

limitar o atendimento , t *iti* em'situaçao de vulneraoitioaae, especialmente

aquelas que não possuem vínculo formal de propriedade ou tempo mínimo de

residência no municíPio.

Diante Cli§so' Oo Ponto cte vista técnico da Polítiça de Assistência §ocial'

recomenda-se que eventuais aprimoramentos relacionados ao atendimento de

famílias afetadas por incêndios, desastres naturais ou eventos climáticos sejam

debatidosnoâmbitodalegislaçãomunicipaljáexistenteedasinstânciasdecontrole
social do SUAS, especialr"nit o Conselho Municipal de Assistência Social'



Tal encaminhamênto contribui para garantir coerência normativa, fortalecer
a organização da política pública e assegurar que o atendimento às Íamílias em

situação de vulnerabilidade ocona de Íorma equitativa, integrada e alinhada às

diretrizes nacionais da assistência social.

Silva

Assistente Social - CRESS N.51 93/Pr
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Os trabalhadores do Sistema ÚnÍco dê Âssistênch Social - SUAS do município de

São JoÍBê d'Oeste - P& no exercício de suas atribuiçôes profissionais e considerando o

compromissô ético com a correta ê(ê€ução da Política de Assistência SocÍal, vêm por

rneiic dêsta apresentar rnanihstasão técnica acerca do Projeto dê Leiem tramitação no

Poder tegislativo Munieipal que dispõe sobre a concessão dê beneficios evêntuais e

famílias atingidas por incêndios, desestres nàtureis e eventos climáticos.

À Política de Assistência Social, oqanizada no âmb'tto do Sistema Únho de

Assistêícia socíal - suAs, constituí política pública de proteÉo socÍãl não contribr.rtiva,

regularnentada pela Lei ne &742É993 - Leí Orgânica da AssistêÊcia Social - LOAS, bem

como pela Lei nc !2.43s1?[/1,? que institui o suAs, estabêlecendo diretrizes pâra a

orgpnização dos serviços, programas, projetoc e beneftios socioassistenciais'

Noquesereftreaosbenef,fiosêventua§â-loAsêttábeleJêemseuartigo22

quê êsEs se destinam ao ãêndimertto de necessidades advindas de situações de

vulnerabilidade temporáriã, calamidade públie e emerEÊncia, devendo sua

regulamentaÉo ocorrer no âmbÍto dos munic{pios, observadasla§ diretrizes da Política

Nacional de Assistêncie Social - Pl'lAS ê as normath'âs do SUAS'

Destaca-se ainda que a organízação e a execução dos beneícios eventuais devem

obsermrãsdiretrizêsesÉabehcidaspeloConselhoNacbnaldeAssistênciaSocial

especialmente a ksolução cI'lAS nE z!3, ée ?3 de or'rtubro de 2025' bem como as

orienteçõ€s tésnÍcas do MinÍsténlo do Desernplvimento ê AssisÉncia Socíel' Femítia e

Cornbate à FoÍÍÉ - MDS, que orienta'n qlE taÍ§ beneficÍos intêgr€m s polÍtiça

socioassistencbl dê íorÍnâ aÉicglada êom o6 servkos do St' s' medifttê avalhção

socioassistencial realiada porequípe técnica'

No município de São Joçe doeste, a concessão de benefícios eventuais já se

êncontrâ regulamentada por meio dâ Lêi MuniciPal nc 7aSl2OL7 ' a qual estabelece

critériosemodalidadesdeconcessãodebeneficiosdeslinadosafamÍliasemsituagãode

^\bc0iL t b lôs/)oLb

Í{OIATÉCNICÀ DOS ÍRASAT}IADORES DO SUA§

rruÍ{l(Íno DE liÃo Jof,GE D'oEsrE - pR

Assunto: ManÍfustafo tÉcnica contrária à tnmitação dê Projeto de Lei quê díspôê sobre

a concessâo de beneíícios errentt ais a íamiiias ãtiÍEidas por incêndios, desasffês

nãtureis ê êventos climá icos.



vulnêrâbilídâde sociâf contemprando inerusfue situações deconentes de vurnerabitidade

tempoÉria, desastres e emeqências,

Diante desse contexto, observa+e que as situações descrilas no reÊrido projeto

de Lei já sê êncôirtÍam cooternpradas no êsccpo da resisração munhipal vigênt€, A
criação de nova legisla$o paralela pode çrar sotreposção normâtive, insegurança
jurídica e fiagitizâção da organização da política pública de assístência social no
munícípio.

Ressalta'se aínda que, coníorme orientações do MDS, a coneessão de benefícios
ev€ntuais devê ocorrer medlante avaliação socioassistencial, considerando as múhiplas
dinrensões da vulnerat*lidade social das famírias, não sê restringindo excrusimmente a

critérios objetivls previemêntê definídos, A $eso de crÍtérios rígidos em legisração

específrca podê limitar a análise técnica das equipes do SUAS e comprometer e

capacidads de respos*a da polítie públiea dhnte das diÊrentes rêalídades vivenciadas
pelas famílhs.

Outro aspêcto relevante rrefure-se à necessldade de qué êventuais

regulamentações relativas à política de assistência sochl sêjam construídas em diátogo

com o órgão gestor da polÍtica e com os profissionais responsáveis pela sua execução,

Êarentindo co-erência coÍn es dirEÍrizês do SUAS e.com a organização da rede

socioassistencial local.

Diõnte do erçosto, os trâbelhãdorês do Sisterna Único de Assistência Social -
SUAS do município de São Jorge d O€ste - PR Ínenihsâm posicionâmênto cortÉrio à

tramitâÉo do reúerido Proieto de Lei, considerando que o municíflio iá possui

regulamentafo espec?fica sobre beneffcios eventueís e quê eventueis

aperfeiçoamentos da legiçlação podem ser realizados no âmbito da norma municípal já

existêntg de íonÍra articuhda coín e gestão da política públíca, com os trabalhadores do

SUAS e com o controle social erercido pelo Conselho Municipal de Assistência Social.

Reafirmanros, por fim, o compromisso dos trâbalhadores do SUAS com e gaÍantie

de direitos e com a adequada orEanização da Política de Assistência Socirl, colocando-

nqr â disposlsãs pare contribuir leenicamê ê t1ã cohs'tfução de normaüvas que

fortaleçam a proteção socíal às famílias do município.

São Jorge d'ôeste - P& 12 de março de 2026.
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cÂtuRRn MUNIcIPAL pe sÃo JoRGE D'oESTE

Poder Legislativo MuniciPal

"Fé, Trabalho e Progresso" - 15" Legislatura 202512028

São Jorgé D'Oeste/PR, 16 de março de 2026.

Projeto de Lei no 56/2026 de autoria do Legislaivo Municipal cuja súmula dispõe:
Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder benefícios eventuais, no âmbito da
política municipal de assistência social, às famílias atingidas por incêndios, desastres
naturais ou eventos climáticos, e dá outras providências.

Os membros da Comissâo de Legislação, Justiça e Redação, reuniram-se
ordinariamente na presente data, e juntos analisaram o referido projeto de Lei.

A Comissão composta pelos Vereadores Adir Antônio Marafon, Moacir Antônio
Costa e Silva e Soeli Stermer, que reunidos sob a presidência do Vêreador Adir Antônio
Marafon, juntos analisaram o Projeto de Lei no 0112026 de Autoria do Legislativo
Municipal, sendo dado parecer favorável pelos vereadores Adir e Moacir, com a
ressalva do vereador Adir, de que manifesta-se favoravelmente, desde que não haja
criaçáo de despesas.

A vereadora Soeli manifestou-se desfavoravelmente, com apresentação de
Notas Técnicas, que farão parte ao referido projeto de lei.

Logo, nada havendo em contrário os Membros da comissão deram parecer

favorável, e considerando o plenário soberano que o mesmo tenha discussáo em
plenário.

Sem mais este é o parecer da Comissão.

^ e\ .^f-
--t@t" D jtXtwé,
Soeli Stermer
Secretária

e Silva
lator

Avenida prefeito Adelarte (-Imiltro Debortoli, n" 753, Centro, Piso superior' sdo Jorge D'oeste' PR' E-mail:

admini s t r ac ao @c amar a si o' pr gov' br
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affintanioMarafon
Presidente da Comissão
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cÂuRnn MUNtctpAL or sÃo JoRGE D'oEsrE

Poder Legislativo Municipal
"Fé, Trabalho e Progresso" - 15" Legislatura 202512028

São Jorge D'Oeste/PR, 24 de março de 2026

PARECER PLL O1/2026

Projeto de Lei no 0112026 de autoria do Legislativo Municipal cuja súmula
dispõe: Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder benefícios eventuais, no
âmbito da política municipal de assistência social, às famílias atingidas por incêndios,
desastres naturais ou eventos climáticos, e dá outras providências.

Os membros da Comissão de Finanças e Orçamentos, reuniram-se
ordinariamente, na presente data, e juntos analisaram o presente Projeto de Lei.

A Comissão composta pelos Vereadores Moacir Antônio Costa e Silva, Anderson
Dierings e Claudinei Cordeiro, que reunidos sob a presidência do Vereador Moacir
Antônio Costa e Silva, juntos analisaram o Projeto de Lei no 0112026 de Autoria do
Legislativo Municipal, nada havendo em contrário os Membros da comissão deram
parecer favorável, e considerando o plenário soberano que o mesmo tenha discussão
em plenário.

Sem mais este é o parecer da Comissão.

acrr o Silva au tner

residente da Comissão Relator Secretário

Avenida Prefeito Adelarie lJmiltro Debortoli, n'753, Centro, Piso Superior, São Jorge D'Oeste, PR. E-mail:
adm in i s tr ac ao @c amar a sj o. pr gou. br

§r*-"\,§'--r


